
Diretor: José Diniz  –   Ano XXXIX –   FEVEREIRO 2014  Mensário N.º 448 Preço  0,70
Associação  dos  Defi cientes  das  Forças  Armadas

PORTE PAGO

LEGISLAÇÃO

ORÇAMENTO 
RETIFICATIVO PÁG 8

SITUAÇÃO NO HFAR

ADFA PROFUNDAMENTE 
PREOCUPADA PÁG 16

EDITORIAL
ASSINALAMOS ESTE ANO OS 40 
ANOS DO 25 DE ABRIL, OS 40 ANOS 
DA ADFA E OLHANDO PARA A NOSSA 
HISTÓRIA, CONSTATAMOS, QUE 
AINDA HÁ COISAS PARA FAZER, NA 
CERTEZA DE QUE TODOS DERAM O SEU 
MELHOR. FOI LUTANDO DURAMENTE 
QUE CONSEGUIMOS SALVAGUARDAR 
O RECONHECIMENTO DOS NOSSOS 
DIREITOS COM A PROFUNDA 
CONSCIÊNCIA DE QUE É NECESSÁRIO 
CONTINUAR A MARCHA PELAS 
REPARAÇÕES MORAIS E MATERIAIS DE 
QUE SOMOS CREDORES.

CONVOCATÓRIAS 

ASSEMBLEIAS GERAIS
DAS DELEGAÇÕES PÁG 11

TODOS
ALMOÇO-CONVÍVIO

SÁBADO, 31 MAIO 2014, EM COIMBRA

INAUGURAÇÃO
DO BALCÃO
ÚNICO DE DEFESA
ADFA CONSIDERA QUE “GOVERNO REAFIRMA VONTADE POLÍTICA COM O 
COMPROMISSO DE DEFENDER OS DIREITOS DOS DEFICIENTES MILITARES E DOS 
ANTIGOS COMBATENTES” PÁG 9

DL 43/76 FAZ 38 ANOS
A CERTEZA DE QUE NÃO ACONTECERÁ AOS DEFICIENTES MILITARES DA GUERRA 

COLONIAL O ESQUECIMENTO A QUE FICARAM VOTADOS OS COMBATENTES

DA PRIMEIRA GRANDE GUERRA

EM 2014, EVOCAMOS OS CEM ANOS DO INÍCIO DO CONFLITO MUNDIAL PÁG 8

ASSOCIAÇÃO DESPEDE-SE
DO CEMGFA

O GENERAL LUÍS ARAÚJO É O ÚLTIMO 
CHEFE MILITAR QUE PARTICIPOU NA 
GUERRA COLONIAL
PÁG 9

COESOS EM TORNO
DA NOSSA REPARAÇÃO MORAL

E MATERIAL

DA ADFA
AO 40.° ANIVERSÁRIO

FA
R

IN
H

O
 L

O
P

E
S

FARINHO LOPES

M
U

S
E

U
 D

A
 G

U
E

R
R

A
 C

O
LO

N
IA

L

MUSEU DA GUERRA 
COLONIAL PÁG 15

E
M

FA



� | FEVEREIRO 2014

Livros

O Salazar nunca mais morre – Cartas de 
África em tempos de guerra e de amor
Autor: Manuel Beça Múrias
Edição: Planeta, Lisboa, 2009

Manuel Beça Múrias era um jovem e promissor Jornalis-
ta quando a Guerra Colonial o “apanhou” e foi mandado 
para Angola integrado numa Companhia de Cavalaria. 
Em Nambuangongo, um dos sítios mais “quentes” dos 
primeiros anos da guerra em Angola, escreveu Beça Mú-
rias uma boa parte das cartas que dão corpo a este livro e 

onde passou o primeiro ano de comissão (1962). São cartas de “guerra e de 
amor” enviadas à esposa Maria João onde perpassa a saudade e o amor mas 
também uma visão crítica daquela guerra que se vê obrigado a fazer. Esta 
dualidade de sentimentos está muito bem descrita por Joaquim Furtado no 
prefácio a que deu o título “De Nambuangongo amor e morte”: “Assistimos 
à interpelação interior do cidadão diante do seu tempo, à reflexão do oficial 
perante a responsabilidade dos homens que conduz, à inquietação do jovem 
impedido de cuidar da segurança da família. E nunca deixamos de ver o jor-
nalista que observa os factos e, repetidamente, afirma a intenção de os não 
silenciar: ‘Tudo isto tem de ser dito e escrito’.” 
Regressado à vida civil e ao jornalismo, foi adiando esse projecto e a morte 
surpreendeu-o em 1987 sem o concretizar. Foi a viúva que o levou por diante 
e deu a público um dos testemunhos mais autênticos e esclarecidos de uma 
guerra sem sentido. Testemunhos autênticos porque são dados “a quente”, 
no viver dos próprios acontecimentos, quando muitos outros relatos e me-
mórias de guerra têm o filtro do tempo, entre a vivência e o relato, a sepa-
rá-los. Um exemplo: “Uma guerra provavelmente mais injusta do que todas 
as outras, porquanto ambos os lados são carrascos e opressores, e nenhum 
deles conta com a minha simpatia. Este campo que conta com o meu dedo 
para puxar o gatilho conheço eu bem de mais para que o meu coração possa 
estar com ele. Preciso que me dês força para que, quando sair daqui, e até 
já agora, eu continue a lutar com estas ‘armas’ de que disponho, para não 
silenciar o que aqui se tem passado.” Por cautela, só escrevia estes desabafos 
mais “políticos”, quando tinha portador para Luanda onde se encontrava a 
sua esposa e os filhos. 
Helena Marques, no posfácio, descreve muito bem o posicionamento de Beça 
Múrias perante a guerra: “… Cartas de África é, por certo, a palavra autên-
tica de um homem que , obrigado a fazer uma guerra que lhe era imposta, 
procura manter a coerência e a integridade das suas convicções e preservar 
a fraternidade para com os africanos com quem partilha, involuntariamente 
embora, vivências diárias de sofrimento e morte. Desse exercício activo de 
solidariedade é paradigma a figura inesquecível de Paulino, visitando Lisboa 
muitos anos mais tarde, à procura dos Beça Múrias.”

Forças Armadas Portuguesas 
Coordenação e textos: Major Aires Manuel Tavares 
Marques 
Edição: Estado-Maior-General das Forças Armadas, 
Lisboa, Maio de 2013 

Como diz o General Luís de Araújo, Chefe do Estado-
Maior-General das Forças Armadas, na apresentação, 
este livro “tem por finalidade proporcionar ao leitor, de 
uma forma singela e atrativa, os aspectos mais signi-
ficativos do que são e o que têm feito as Forças Arma-
das, ao longo dos últimos cinco anos.” (…) “…esta obra 

é, igualmente, uma forma digna de homenagearmos e recordarmos, com 
saudade, todos os que sacrificaram a vida ao serviço da Pátria, bem como 
aqueles que, no cumprimento do Dever, foram feridos ou ficaram incapaci-
tados, dando um exemplo patriótico de dignidade e de disponibilidade para 
bem servir.”
De excelente qualidade gráfica, contem apenas os textos indispensáveis para 
descrever a estrutura das Forças Armadas Portuguesas e as missões humani-
tárias e de paz em que têm sido empenhadas, o livro joga na força da imagem 
para ilustrar os meios de que dispõem, as capacidades que esses meios per-
mitem e as actividades de treino e operacionais em que estão envolvidas.

MAME SUME, Revista da Associação dos 
Comandos
N.º 75, II Série, Janeiro/Dezembro 2012 

Este número da revista MAME SUME é quase intei-
ramente dedicado às comemorações dos 50 dos 
Comandos (1962-2012). Dá conta dos vários actos 
comemorativos desde a celebração do Dia dos Co-
mandos na Serra da Carregueira, passando por vá-
rios artigos e memórias sobre a história desta tropa 
especial, até às sessões solenes em Lisboa e no Por-
to que abriram as comemorações.

referências bibliográficas recolhidas pelo CDI
no decorrer do 2.º Semestre de 2013.

Título Autor Editora Ano

As ausências de Deus: no 
labirinto da Guerra Colonial

António Loja Âncora 
Editora

2013

Guiné mal amada: o inferno da 
guerra

António Ramalho de 
Almeida

Fronteira do 
Caos Editores

2013

General Silva Freire: brilhante 
estratega da reocupação do norte 
de Angola em 1961

António L. Pires 
Nunes

Caleidoscópio 
Editora

2011

A prevenção e a resolução de 
conflitos em África

Augusto Nascimento 
e Carlos Coutinho 
Rodrigues, Coord.

Imprensa 
Nacional

2012

O colonialismo nunca existiu! 
Colonização, racismo e violência: 
manual de interpretação

Gabriel Mithá Ribeiro Gradiva 
Publicações

2013

O meu pecado (romance) Celeste Cortez Ómega 2012

Origens da Grande Guerra David Martelo Edições 
Sílabo

2013

Novembro Jaime Nogueira Pinto Romance 
Editora

2012

O Salazar nunca mais morre: 
cartas de África em tempos de 
guerra e amor

Manuel Beça Múrias Planeta 2009

Moçambique: o regresso dos 
soldados

Ricardo Marques Dom Quixote 2005

Guiné - guerra e poesia José Martins Gago Chiado 
Editora

2012

Mulher Combatente: estilhaços 
silenciosos da guerra colonial

Lurdes Loureiro Editora 
Mahatma

2013

Conflitos e arte militar na idade 
da informação

Lemos Pires,António 
José Telo

Edições 
Tributa da 
História

2013

A mão de Judas - representações 
da Guerra Colonial em António 
Lobo Antunes

Norberto Vale 
Cardoso

Texto Editores 2011

Memórias da II Guerra Mundial Winston Churchill Texto Editores 2011

O retorno Dulce Maria Cardoso Tinta  da 
China

2012

Por dentro da guerra Mário de Carvalho Prine books 2003

História da Grande Guerra: os 
anos do conflito, as suas causas e 
consequências

Vários autores Clube do 
Autor

2013

Espiões em Portugal durante a II 
Guerra Mundial

Irene Flunser 
Pimentel

A Esfera dos 
Livros

2013

A tempestade da guerra Andrew Roberts Texto Editores 2013

As cuidadoras dos deficientes 
militares da Guerra Colonial

Paula Martins Afonso  2011

Antigos Combatentes 
africanos das Forças Armadas 
portuguesas: a guerra colonial 
como território de (re)conciliação

Fátima Cruz 
Rodrigues

 2013

Entre o silêncio  e a memória: 
as mulheres portuguesas que 
acompanharam os maridos 
militares na Guerra Colonial

Maria de Fátima 
Chaves Carreiras

 2013

Ocaso em tempo que nasce: os 
últimos meses de um império

José Lopes Alves Europress 2013

Ser diferente por um dia: ação 
de sensibilização aos jovens da 
Escola Básica de Telheiras, 2 e 3

ADFA CML 2013

As guerras de libertação e os 
sonhos coloniais

Org. Maria Paula 
Meneses e Bruno 
Sena Martins

CES 2013

Por José Diniz
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José Guerra – um ano depois
Um ano depois o muro está pronto. Cem 
metros de muro, mais ou menos. Quantos 
tijolos dará a média diária? Como é lenta a 
consciência em Portugal. 
Naquele edifício trabalhavam dois cegos, 
que mantinham um serviço da Biblioteca 
Municipal destinado a cegos, o que elevava 
a circulação de cegos naquele passeio a um 
número muito acima da média, e isso não 
fez soar nenhum alarme para aquela arma-
dilha traiçoeira.
Era tão evidente a causa do acidente(*) 
que as autoridades locais se apressaram a 
colocar baias de protecção, logo no dia se-
guinte; mas apenas no local onde ocorreu 
o acidente, deixando o resto do precipício, 
bem mais perigoso por sinal, completa-
mente desprotegido.
A inteligência humana prima pela capaci-
dade de prever o futuro, bem mais do que 
pela capacidade de recordar o passado – 
quase todos somos capazes de garantir com grande exac-
tidão o que vamos fazer daqui a oito dias, por esta hora, e 
muito poucos somos capazes de recordar o que fi zemos à 
mesma hora, oito dias antes.
Essa capacidade serviu aos nossos ancestrais para garan-
tir a sobrevivência, prevendo o perigo, e os que entre nós 
um dia tiveram que combater sabem como essa capaci-
dade nos foi vital.
Como foi possível, então, que tenhamos passado naquele 
passeio vezes sem conta sem nos termos indignado com 
a manutenção de uma armadilha daquelas, sem termos 
exigido das autoridades uma solução segura para todos 
os que ali passassem e especialmente para os cegos?
Quando o nosso amigo José Guerra, vitimado naquele 
passeio, recebia as honras fúnebres com uma salva de ti-
ros de G3 no adro da Igreja de Nossa Senhora da Esperan-
ça, alguns de nós preferiram olhar para a cidade, porque 
alongar o olhar pela lonjura sempre serviu para disfarçar 
as emoções.
E ali mesmo, a poucos metros dos nossos pés, sem nenhu-
ma protecção, sem nenhum aviso, o chão interrompia-se 
no vazio de um precipício mortal. Apenas um palmo de 
muro do nosso lado nos separava de uma queda de cerca 
de seis metros sobre o lajedo da calçada de Santa Isabel.
Aquele patamar parece ter sido concebido como um mi-
radouro para uma vista magnífi ca da cidade, para melhor 
atrair as vítimas, e, inocentemente – ou talvez deva dizer 
perfi damente – alguém criou uma rampazinha no lancil do 
passeio, para que os que têm que se mover em cadeira de 
rodas não fi cassem excluídos daquela experiência radical.
Sabemos que uma cidade antiga como Coimbra esconde 
armadilhas destas por todo o lado, sabemos que não se 
podem arranjar soluções para todos estes problemas ime-
diatamente, mas é desconcertante que a imaginação e a 
disponibilidade do poder político para as soluções virtuais, 
ou em bom português, para o ludíbrio, seja, essa sim, tão 
prodigiosa e tão célere.
Em entrevista ao Diário de Coimbra, poucos dias depois do 
acidente, o Presidente da Câmara de então, começava por 
tratar o assunto como uma fatalidade. Se o Guerra pudesse 
ter lido a entrevista, não deixaria seguramente de tecer um 
comentário mordaz a esse expediente que alguns respon-
sáveis políticos usam com o objectivo de se desresponsabi-
lizarem, aproveitando o sofrimento alheio para mostrarem 
a sua compaixão pelas vítimas, em vez de cumprirem com 
a sua obrigação de as compensarem com justiça. É que o 
Guerra era um veterano da ADFA e o que ele mais ouvira 
dizer a alguns governantes era que tínhamos sido vítimas 
de uma desgraça, como se a guerra que esteve na origem 
das nossas lesões tivesse sido um desaire do destino e não 
o resultado de uma decisão política pelo qual o Estado se 
deve responsabilizar. 

Mas a parte da entrevista que mais divertiria o Guerra, ha-
bituado a estes malabarismos, era o anúncio de uma solu-
ção imediata.
Na verdade, a solução era tão célere que conseguia an-
tecipar-se ao problema. E como se torna óbvio, era inútil. 
“Rampa” fora o nome escolhido para um projecto que, há 
algum tempo atrás, se tinha proposto identifi car as barrei-
ras arquitectónicas para os defi cientes visuais; um nome 
que fazia adivinhar a sua vocação para deslizar para a nuli-
dade, e que, pelo menos segundo uma dirigente da ACAPO, 
ignorou o perigo de um passeio que acabava abruptamen-
te no caminho de acesso à sua própria sede, em Coimbra, 
onde seria difícil encontrar mais cegos por metro quadra-
do, e onde um associado acabaria por cair.
É muito chato ter de construir um muro. Ninguém ganha 
votos por causa de um muro. Ninguém reparará em algo 
tão óbvio como um simples muro que apenas impede as 
pessoas de caírem num precipício e, que diabo, há sempre 
coisas mais importantes a fazer e que garantem notorie-
dade.
Mas fi nalmente, um ano e duas edilidades depois, o muro, 
vencendo escrúpulos estéticos, afrontando ciosos direitos 
patrimoniais, acordando da apatia e da sonolência os ges-
tores da coisa pública, à velocidade inconcebível de cerca 
de meio tijolo à hora, está fi nalmente pronto.
Imaginemos o que não terá sido a chatice de construir a 
muralha da China.

(Fotos extraídas no Google Earth)

Para defi cientes visuais, está disponível a versão áudio na página do Elo de Fevereiro, em adfa-portugal.com

NINGUÉM DESISTIRÁ
DESTA LUTA

É NOSSA É DE MAIO DE 1974

Começamos por falar da nossa vida as-
sociativa fevereiro é o mês que de acordo 
com os Estatutos preconiza a realização 
das Assembleias-Gerais das Delegações. 
Ali se juntam os associados para discutir 
a vida da sua delegação e votar os docu-
mentos apresentados. É bom ter presente 
que só assim reforçaremos a coesão da 
ADFA. Ali exercemos cidadania, participa-
ção e pluralismo. 
Para o princípio de Abril realiza-se a As-
sembleia Geral-Nacional, Orgão máximo 
da ADFA, ali prestamos contas do trabalho 
desenvolvido, exerce-se o debate, a crítica, 
a auto-crítica, aprovam-se as orientações 
para reivindicar o direito à dignidade. Ali 
confi rmamos que a ADFA é a nossa opção 
para garantirmos o futuro.
Assinalamos este ano os 40 anos do 25 
de Abril, os 40 anos da ADFA e olhando 
para a nossa história, constatamos, que 
ainda há coisas para fazer, na certeza de 
que todos deram o seu melhor. Foi lu-
tando duramente que conseguimos sal-
vaguardar o reconhecimento dos nos-
sos direitos com a profunda consciência 
de que é necessário continuar a Marcha 
pelas reparações morais e materiais de 
que somos credores.
Temos, ainda, para remover, as injustiças 
do quadro legislativo aplicada aos defi -
cientes militares, e as gravíssimas preo-
cupações inerentes à implementação do 
HFAR que merecem o vivo reparo, parece 
que a Guerra Colonial acabou agora e que 
passados 40 anos estão a tentar inventar 
soluções já devidamente testadas nos nos-
sos corpos e mentes nos hospitais milita-
res dos três ramos das Forças Armadas. 
O percurso da terceira idade que já nos 
bateu à porta e com o agravamento das 
defi ciências é deveras sinuoso e desafi an-
te, mas estando coesos em redor da ADFA, 
e nunca virando as costas, garantiremos a 
dignidade.
 Lembremos que 2014 assinala a evocação 
dos 100 anos do início da 1.ª Grande Guer-
ra cujos combatentes foram esquecidos e 
vieram a morrer abandonados. Para que 
tal não nos aconteça os valores de Abril 
têm que continuar, o poder instituído tem 
que reconhecer o nosso sacrifício e sofri-
mento tendo como garantia a vontade po-
litica que nos tem sido manifestada pelos 
Órgãos de Soberania.
Para que isto seja possível, acreditemos 
primeiro na ADFA, na nossa participação, 
na solidariedade que recebemos da so-
ciedade portuguesa, mantendo perma-
nentemente a confi ança, a autoestima e o 
aprofundamento da participação cívica e 
associativa.
Ninguém desistirá desta utopia, é nossa, é 
de Maio de 1974. 

MC Bastos

Episódios
Editorial
Pela Direcção Nacional

Alguém criou uma rampazinha no lancil do passeio, 
para que os que têm que se mover em cadeira de rodas não

fi cassem excluídos daquela experiência radical.

Uma queda de cerca de seis metros sobre o lajedo 
da calçada de Santa Isabel.
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  Castelo Branco
Almoço de Natal
E… A tradição cumpriu-se.
Como é habitual a nossa Delegação re-
alizou no passado dia 14 de Dezembro o 
seu almoço de Natal. Este ano o local es-
colhido para o evento foi o restaurante 
“Quinta das Olelas”, local bem aprazível 
que deu aos convivas a oportunidade 
para disfrutar duma paisagem deslum-
brante enquanto degustavam o delicio-
so almoço.
Estiveram presentes mais de uma cen-
tena de associados e respectivas famí-
lias e amigos. A alegria e boa disposição 
estiveram sempre presentes e fizeram 
deste dia um são e salutar convívio que 

“demonstrou de forma inequívoca a 
união existente na Delegação e em torno 
dos Órgãos Sociais Nacionais e, porque 
não, da nossa ADFA”, referiu o presiden-
te da Direcção da Delegação de Castelo 
Branco, João Carmona.
Numa curta intervenção, o presidente 
da Delegação saudou todos os presen-
tes congratulando-se com tão elevado 
número de presenças que tanto con-
tribuíram para “enaltecer a coesão as-
sociativa da Delegação na defesa dos 
nossos direitos”, desejando a todos 
um Santo e Feliz Natal e Próspero Ano 
Novo.

  Évora
Provas de Orientação

ADFA entra com o pé direito

No primeiro fim-de-semana de Janei-
ro de 2014, nos dias 4 e 5, a equipa de 
orientação da ADFA deslocou-se a S. 
Tiago do Cacém para disputar a primei-
ra prova da época que agora se iniciou.
Numa organização conjunta do COALA 
e do CNA (Alvito), a prova constituída 
por duas etapas, a primeira de distância 
longa e a segunda de distância média, 
decorreu em mapa interessante mas a 
exigir muito dos atletas na parte física, 
dado o relevo do terreno e por causa das 
chuvas intensas que caíram nos últimos 
dias.
A organização esteve em bom plano, 
apesar do fraco índice participativo, 
atendendo ao que vinha sendo habitual.
A ADFA esteve mais uma vez na linha da-
quilo a que já habituou os associados e 
leitores, tendo no final das duas etapas 
alcançado o lugar mais alto do pódio em 
termos colectivos entre as 26 equipas 
presentes.
Como destaques individuais, o primeiro 
lugar de Ricardo Esteves em H16; o pri-
meiro lugar de Filipa Rodrigues em D18; 
o primeiro lugar de Anabela Correia em 
D21A; o primeiro lugar de Pedro Noguei-
ra em HE; o primeiro lugar do regressado 
Marco Póvoa em H35; o primeiro lugar 
de Jorge Correia em H40 e o primeiro lu-
gar de Armando Sousa em H45.
A participação nesta prova só foi pos-
sível com o apoio da Câmara Municipal 
que disponibilizou transporte para a 
deslocação.

MAIS UMA PARTICIPAÇÃO
DE EXCELÊNCIA
No fim-de-semana 25/26 de Janeiro, 
disputou-se na zona de Castelo de Vide 
a 8ª edição do NAOM (Norte Alenteja-
no “O” Meeting), prova de orientação já 
com tradições firmadas no calendário da 

modalidade e pontuável para o Ranking 
Nacional, sendo a prova de sprint pon-
tuável para o Ranking da IOF (Federação 
Internacional).
Numa boa organização a cargo do GD4C, 
em mapas de excelente qualidade e num 
belo fim-de-semana onde o sol fez a sua 
aparição, os 649 atletas inscritos, entre 
eles cerca de 150 estrangeiros, disputa-
ram rijamente a melhor classificação.
A equipa da ADFA, com 45 atletas inscri-
tos, voltou a mostrar as suas excelentes 
individualidades, conseguindo algumas 
vitórias individuais, destacando os luga-
res no pódio de:
Daniela Pires – 2ª em D18 ; Filipa Rodri-
gues – 3ª em D18; Ricardo Esteves – 1º 
em H18 ; Bernardo Pereira – 3º em H18; 
Miguel Ferreira – 3º em H20; Anabela 
Correia – 1ª em D21A; Fábio Silva – 3º 
em H21A; Alexandre Reis – 1º em H40 
; Jorge Correia – 2º em H40; Armando 
Sousa – 2º em H45; Alice Silva – 3ª em 
D45; Francisco Cordeiro – 2º em H50. 
De relevar também que no escalão de 
elite, no qual a participação estrangei-
ra se fez sentir com mais força, o atleta 
ADFA Tiago Romão, na 12ª posição, foi o 
português melhor classificado. O vence-
dor foi o atleta francês, com 11 medalhas 
em campeonatos do mundo, Thierry 
Gueorgiou.
A ADFA voltou a estar em evidência, al-
cançando mais uma brilhante vitória 
com 3464 pontos, deixando a 2ª equipa 
(o COC de Leiria) a 69 pontos.
A participação nesta prova só foi possí-
vel com o apoio do Comando de Instru-
ção e Doutrina que disponibilizou trans-
porte para a deslocação.
A próxima participação está agendada 
para o dia 8 de Fevereiro na região de 
Sesimbra.
Resultados completos em www.fpo.pt

  Madeira
Pagamento de quotas
A Delegação da ADFA da Madeira lembra aos associados residentes na área da 
Delegação que aderiram ao pagamento de quotas por transferência bancária 
que, no próximo dia 20 de Fevereiro, será efectuado o levantamento de 60,00 
euros, referente às quotas do corrente ano. Este pagamento só diz respeito aos 
DFA (cartão de risca vermelha) e aos GDFA (cartão de risca azul). 

Restaurante da Delegação
O almoço mensal no restaurante da Sede da Delegação de Évora referente ao 
mês de Fevereiro será no dia 22 (ultimo sábado do mês). “Inscreve-te e vem 
conviver connosco”, apela a Direcção da Delegação.

  Viseu

Breves
VISEU A CRESCER 
Viseu vai ter um Centro de Competência 
em Tecnologia Microsoft na incubadora 
de empresas do IPV e com este projecto, 
para já, são criados 30 postos de traba-
lho, podendo a curto, médio prazo pas-
sar para 150.
Num protocolo, a Bizardirect, o Politéc-
nico e a Câmara Municipal de Viseu, o 
director-geral da empresa considerou 
Viseu “uma região atractiva”, com “par-
ceiros de confiança, num ensino de qua-
lidade e uma estratégia de crescimento 
económico. A localização e acessibilida-
des são fantásticas, é próximo do aeró-
dromo e está a 100Km do mar e da ser-
ra”.
A Bizardirect é uma empresa participa-
da do Grupo Sonae, está presente em 
vinte e nove países e presta serviços de 
consultoria, desenvolvimento e integra-
ção de projectos direccionados para o 
mercado internacional, com tecnologia 
produzida localmente.

O evento teve a sua apresentação e pro-
tocolo no Salão Nobre do Município de 
Viseu e os representantes da Direcção 
da Delegação de Viseu também lá esti-
veram.

Tributo a Augusto Hilário
O Núcleo de Imagem e Comunicação 
da Câmara Municipal de Viseu promo-
veu uma serenata evocativa a Augusto 
Hilário, no sábado, dia 11 de Janeiro, no 
Largo Pintor Gata, junto à Sé.
Participaram a Tuna Académica Infantu-
na, Grupo de Canto e Guitarra do Orfeão 
de Viseu, Insólita Praxes e a Sete Torres.
Foi um serão magnífico e, apesar do frio 
que se faz sentir por esta altura nesta 
região de Viseu, capital da Beira Alta, 
ninguém arredou pé e todos ouviram 
até ao fim o tinir das violas e das guitar-
ras e daquelas belas vozes do fado de 
Coimbra!
A Direcção da Delegação foi convidada e 
esteve presente nestes “belos eventos”.

Por Portugal
Portugal vive uma das maiores crises 
da sua história e a mais grave desde 
o 25 de Abril de 1974. Alguns políticos 
que têm governado Portugal gastaram 
mais do que a riqueza gerada pelos 
impostos pagos pelos portugueses e 
assim as despesas não são suporta-
das pelas receitas, o que levou Portu-
gal a ter que ir financiar-se à Troika.
No ano em que se comemoram os 40 
anos de liberdade e democracia em 
Portugal, é tempo dos partidos, da es-
querda á direita, se entenderem, pen-
sarem no país e não nos seus parti-
dos, a pensar só em eleições para que 
no próximo quadro da Assembleia da 
República venham a ter mais uns lu-
gares para tudo continuar na mesma, 
como até aqui: Portugal sempre endi-
vidado!
Apesar da crise, hoje, todos os indica-
dores económicos o indicam, a recu-
peração económica e financeira está 
aí, o que quer dizer que os muitos sa-
crifícios suportados pelos portugue-
ses está a dar os seus frutos e a partir 
daqui, se houver mais investimento, 
quer do sector público, quer do priva-
do, vai com certeza trazer mais em-
prego, bem-estar para as famílias e 
riqueza para Portugal.
O ano de 2013 já nos trouxe alguns 
dados importantes no que se refere às 
exportações do calçado, têxteis, sec-
tor da cortiça, derivados petrolíferos, 
turismo e até agro-alimentar, como o 
tomate, o azeite, a castanha, o vinho, 
empresas do ramo software informá-
tico e outras, o que quer dizer que o 
sistema produtivo privado está a dar 
frutos enquanto o sector público ainda 
continua a marcar passo, fazendo gre-
ves atrás de greves, como acontece no 

sector dos transportes com milhões de 
Euros de prejuízo, todos os anos, e que 
todos temos que pagar! Ora, se estes 
senhores trabalhassem, produzissem 
e deixassem trabalhar quem quer tra-
balhar, onde é que já estava Portugal 
na recuperação económica financeira, 
na criação de emprego? Onde é que já 
estava Troika? E então se aqueles que 
a trouxeram para Portugal colaboras-
sem, Portugal era um país onde dava 
gosto viver! Um oásis!
Nas nossas vidas está bem vincado o 
final do ano de 2006 em que o gover-
no criou e aprovou o Dec. Lei 53/B de 
Dezembro de 2006, que cortou a ac-
tualização das pensões dos deficien-
tes das Forças Armadas pelo Salário 
Mínimo Nacional ao abrigo do Dec. 
Lei 43/76 de 20 de Janeiro, que assim 
viram dar mais uma machadada nos 
seus direitos adquiridos. Os deficien-
tes das Forças Armadas são a excep-
ção das excepções, estão abrangidos 
por o regime especial, desde a sua 
juventude sofrem os males da guerra 
colonial, deram o seu contributo para 
a liberdade e agora não podem pagar 
mais para a crise que outros geraram 
á custa da liberdade, á custa do nosso 
sangue, que nos dá o direito de pedir 
a todos os responsáveis políticos que 
se unam e façam com que Portugal 
não volte a viver mais nenhuma crise 
de pré bancarrota!
Na defesa dos valores pátrios, os po-
líticos não podem gastar mais, não 
podem empenhar mais Portugal do 
que a riqueza gerada, só assim é que 
esta geração pode dar bons exemplos, 
cumpre e faz cumprir Portugal.

João Gonçalves
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Delegações
  Lisboa

Conselho da Delegação de Lisboa

A Delegação de Lisboa realizou o seu Conselho da Delegação, em 16 de Janeiro, no 
Auditório Jorge Maurício, na Sede da ADFA, para apreciar e aprovar o seu Plano Ope-
racional e o Orçamento para 2014.
Foram ainda debatidos vários pontos relacionados com a vida associativa que muito 
preocupam os nossos associados.

Núcleo de Sintra

Convocatória
A Direcção da Delegação de Lisboa e a Direcção do Núcleo de Sintra convidam os 
associados desta área geográfica para uma reunião de associados, na sede do Nú-
cleo de Sintra em Massamá, no dia 1 de Março, Sábado, pelas 15h00, com a seguinte 
ordem de trabalhos:
- ADFA 40 anos depois – 1974 - 2014;
- Estado actual das reparações morais e matérias dos deficientes militares;
- IRS dos deficientes em serviço, relativo a 2009/10/11/12;
- Saúde no Hospital Militar – ADM; 
- Processos de qualificação de deficiente militar – tramitação processual;
- Informações sobre o Núcleo de Sintra e suas actividades;
“Comparece, participa, defende os teus direitos. A união faz a força. Só o saber e a 
informação dão força à razão”, apela a Direcção do núcleo de Sintra.
Para contactos, os interessados podem ligar para o Núcleo através dos números 214 
041 200, 919 413 356 e 919 371 774.

Atividades
Decorreu durante os meses de Dezembro e Janeiro, pelo segundo ano consecutivo, 
uma exposição de pintura organizada pelo Núcleo de Sintra, orientada pela profes-
sora Angelina Lemos, com obras dos seus alunos, no Centro de Saúde de Massamá.
Os responsáveis do Centro dizem que “assim o frio dos corredores é amenizado pelo 
calor das pinturas, como as fotos documentam”, referiu a Direcção do Núcleo de 
Sintra que aposta na continuidade desta actividade.

Consultas de Clínica Geral
A delegação de Lisboa informa os utentes dos serviços clínicos que, desde 21 
de Janeiro (inclusive), as consultas de Medicina Geral, com o Dr. Fernando Brito, 
passaram a ser às terças e quintas-feiras, a partir das 10h00.

Almoço de Natal

No dia 14 de Dezembro de 2013, a Delegação de Lisboa realizou o Almoço de Natal na 
Sede da ADFA, com a presença de associados, familiares e amigos.
“Neste convívio associativo pudemos presenciar a alegria de todos os presentes que 
ali quiseram confraternizar e conviver aquele momento, com espírito natalício pró-
prio da época”, referiu Francisco Janeiro, presidente da Delegação.
Uma vez que na última edição o espaço foi curto para publicação da fotografia do 
convívio natalício da Delegação de Lisboa, o ELO publica-a agora para que os leitores 
participantes possam recordar aquele momento associativo tão importante.

CICLO DE CONFERÊNCIAS

“Viver com Qualidade de Vida”
A Delegação de Lisboa está a organizar um ciclo de conferências “Viver com Quali-
dade de Vida”, a realizar em Março de 2014 (em dia ainda a definir), entre as 14h00 
- 18h00, no Auditório Jorge Maurício, na Sede da ADFA, em Lisboa.
O título da conferência será “Violência Doméstica – Uma Realidade a Denunciar - Da 
Sinalização à Intervenção”.
Para inscrições ou mais informações, os interessados devem dirigir-se ao Serviço de 
Acção Social da Delegação de Lisboa, à assistente social Ana Machado, pelos núme-
ros 217 512 622 e 917 365 357 ou por e-mail para o endereço 
servico.social@adfa-portugal.com.

Aulas de Pintura
A Delegação de Lisboa está a dinamizar Aulas de Pintura, no Auditório Jorge Mau-
rício, na sede da ADFA, em Lisboa. As sessões da iniciativa, que contam já com 15 
participantes, decorrem todas as sextas-feiras, entre as 10h30 e 12h30.
Os interessados podem inscrever-se através do Serviço de Acção Social, Ana Ma-
chado (assistente social), pelos números 917 365 357 e 217 512 622 ou através do 
endereço servico.social@adfa-portugal.com.

Inclusão pelo Desporto 

Aulas de Golfe Adaptado

No dia 23 de janeiro, decorreu uma Ses-
são de Informação, no Auditório Jorge 
Maurício, na Sede da ADFA, em Lisboa, 
cujo tema incidiu sobre a projecção de 
uma nova actividade com aulas de Golfe 
Adaptado, evento a que compareceu um 
número significativo de associados.
A sessão foi apresentada pelo treinador 
Carlos Louro Guerreiro, licenciado em 
Fisioterapia, com cursos de Treinador 
de Golfe nível 1 e de Golfe adaptado, que 
efectuou uma apresentação e descrição 
da modalidade, que decorrerá no Centro 
Nacional de Golfe – Jamor, Oeiras.
Procurou-se assim promover os benefí-
cios físicos e psicológicos provenientes 
da prática do golfe tais como, o aumento 
da resistência cardiovascular, da força e 
resistência muscular, ajudando a preser-

var e a readquirir a flexibilidade, a melho-
rar o equilíbrio e a coordenação motora. 
Bem como, proporcionar novas apren-
dizagens e ainda promover a interacção 
com a natureza e com a comunidade.
Mais uma vez, o objectivo central da De-
legação de Lisboa, com este tipo de ini-
ciativa é o de mobilizar os associados e 
seus familiares para a prática directa do 
desporto, inclusivo, aberto e sustentá-
vel, bem como para os benefícios resul-
tantes da actividade física e da prática 
desportiva.
Dentro em breve a Delegação de Lisboa 
vai divulgar informação mais concreta 
acerca da iniciativa que irá ser realiza-
da com preços e condições especiais e 
sob coordenação do Serviço de Acção 
Social.
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Campanha contra a pobreza 2014/2015
Recolha de artigos de higiene: sabonete, desodorizante, shampoo, escova de 
dentes, pasta de dentes, lâminas barbear, espuma barbear, gel de banho, deter-
gente para a roupa.

Destinatários: associados e agregados familiares em situação de vulnerabilida-
de, carência económica e social

Organização e local de entrega: 
Serviço de Ação Social - Ana Machado – 917 365 357

a solidariadade está nas nossas mãos: contribua!!
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Delegações

  Bragança
Serviços administrativos 
administrativos
A Delegação de Bragança informa os associados de que deixou de contar com a 
funcionária Anabela Fernandes a partir do dia 30 de Janeiro último, em virtude da 
mesma se ter despedido por motivos pessoais.
A Direcção da Delegação está a diligenciar para que a situação volte à normalida-
de no mais curto espaço de tempo.
Enquanto a situação não se normalizar, qualquer associado que tenha urgência 
de tratar qualquer assunto deve dirigir-se à Direcção desta Delegação através do 
telemóvel 963 034 702.
“Caros associados do distrito de Bragança, como devem compreender a resolu-
ção desta situação não depende só dos Órgãos Sociais da Delegação de Bragan-
ça, mas também da Direcção Nacional”, acrescentou a Direcção da Delegação de 
Bragança.

  Coimbra
Almoço-convívio de Natal
O almoço-convívio de Natal encheu a 
maior sala do restaurante “A Pedreira”, 
onde os associados de Coimbra mais 
uma vez demonstraram o seu empenho 
em confraternizar neste momento ca-
racterizado especialmente pela solida-
riedade.
O presidente da Delegação, José Girão, 
começou por referir a simpatia que o 
presidente Arruda demonstra sempre 
pela Delegação de Coimbra, realçando 
que os Órgãos de Coimbra estão sem-
pre disponíveis para apoiar as iniciativas 
da Direcção Nacional e que respeitam 
todos os seus elementos e muito es-
pecialmente o seu presidente, que tem 
sempre um lugar de honra no nosso seio 
que nenhum protagonismo pessoal ou 
regional poderá secundarizar, realçan-
do de seguida que gostaria de ver essa 
atitude em todos os eventos de todas as 
delegações.
Frisou também que a Delegação de 
Coimbra está disponível para ajudar 

financeiramente a Direção Nacional, 
aproveitando para exortar os associados 
a aceitarem e defenderem uma actuali-
zação da quotização que venha a mino-

rar os efeitos negativos das reduções 
drásticas da subvenção do Estado.
Finalmente informou os associados 
que a Direção da Delegação apresentou 

um projecto à Direção Nacional para 
realizar um almoço-convívio a nível na-
cional para celebrar o 40.º aniversário 
da ADFA com dignidade, de modo a 
poder mostrar aos convidados que os 
associados da ADFA ainda têm energia 
e poder associativo para fazer valer os 
seus direitos.
O presidente da DN, José Arruda, co-
municou o seu regozijo por estar mais 
uma vez entre nós e realçou o papel 
da Delegação de Coimbra em momen-
tos decisivos da vida associativa de-
monstrando com as suas palavras que 
deposita confiança nos dirigentes da 
Delegação e especialmente na militân-
cia dos seus associados. Afirmou estar 
confiante na resolução dos problemas 
da ADFA com bom-senso, camarada-
gem e solidariedade, valores que sem-
pre caracterizaram a nossa delegação 
e que por isso, nos momentos espe-
ciais conta sempre com os associados 
de Coimbra.

  Faro
Aniversário em convívio

A Delegação de Faro vai realizar o convívio de celebração do seu 35º aniversário 
no próximo dia 5 de Abril, pelas 13 horas, com um almoço na Coopofa, em Faro.
A ementa pode ser consultada na Delegação de Faro.
O convívio será acompanhado com música de José Afonso e Colaço.
O preço por pessoa é de 15 euros para adultos e para crianças até aos 12 anos 
inclusive é de 7,50 euros.
A Delegação de Faro agradece a confirmação de presenças até ao dia 3 de Abril 
de 2014.

  Famalicão
Ceia de Reis

No sábado, 11 de Janeiro, realizou-se a 
tradicional “Ceia de Reis”, um almoço 
no restaurante Costa Verde, que con-
tou com a presença de 41 pessoas, en-
tre dirigentes, associados, cônjuges e 
familiares. Além dos dirigentes do Nú-
cleo de Guimarães, a Delegação fez-se 
representar pelo presidente e tesou-
reiro da Direção. Esteve também pre-
sente o conselheiro nacional Manuel 
Ferreira e esposa.
Evento alegre e de grande convívio, 
onde se falou um pouco de tudo, mas 
sobretudo de sã camaradagem dos já 
habituais “convivas”.

Tiveram pequenas intervenções os Pre-
sidentes do Núcleo e da Delegação, pois 
o momento era de festa e de comemora-
ção do 26.º Aniversário do Núcleo. Como 
disse o presidente do Núcleo, parece que 
foi “ontem” mas já lá vão 26 anos. 
Passava o meio da tarde, quando fo-
mos surpreendidos por um alegre gru-
po, munido de diversos instrumentos 
musicais, que nos cantou os parabéns, 
tendo brindado os presentes entre ou-
tras com cantigas ao desafio.
Um dia para não esquecer, alegre, boa 
comida e boa bebida, a repetir para o 
ano.
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Breves
ASSEMBLEIA-GERAL DA DELEGAÇÃO
Como se anuncia na página 11, a Assem-
bleia-Geral Ordinária da Delegação rea-
liza-se no dia 1 de Março, com início às 
14h00, nas instalações da Delegação.
A Assembleia vai apreciar o relatório de 
actividades e contas 2013 pelo que se 
apela à participação para que seja um 
acto que reforce o espírito associativo.
Os associados poderão levantar previa-
mente os documentos no Serviço de 
Atendimento.

ESPECTÁCULO NA CASA DA MÚSICA
Um grupo de associados e familiares 
está a desenvolver, em parceria com 
a Casa da Música, um espectáculo no 
âmbito do centenário do início da 1ª 
Guerra Mundial, designado “Curado”, 
que vai ser apresentado ao público no 
auditório principal da Casa da Música, 
no dia 30 de Abril, às 21h00.
Este espectáculo tem como tema a 
Guerra Colonial e vai inserir-se no pro-
grama comemorativo dos 40 anos da 
ADFA.

Trata-se de uma iniciativa relevante, 
aberta à participação de associados, fa-
miliares e amigos, sendo nos próximos 
números dada informação sobre como 
poderão ter acesso aos bilhetes para 
assistirem ao mesmo.

PAGAMENTO DE QUOTAS
Avisa-se os associados que poderão 
pagar as suas quotas por transferência 
bancária para o que deverão solicitar o 
NIB da conta.
Agradecemos aos associados que uti-
lizam este sistema de pagamento para 
comunicar o facto à Delegação.
A propósito, informamos que a Dele-
gação recebeu uma transferência no 
dia 1 de Dezembro de 2013, no valor 
de 60,00 euros e não foi possível ain-
da identificar o associado que a efec-
tuou.
Aconselhamos a que façam o pagamen-
to das quotas logo que possível, evi-
tando incómodos como alguns se têm 
verificado aquando da realização das 
Assembleias-Gerais Nacionais.
Não deixe para amanhã o que pode fa-
zer hoje.

Delegações

  Porto

Convívios de Natal

39.º aniversário

O Almoço de Aniversário da Delegação do Porto realizou-se a 7 de Dezembro e 
contou com a participação de muitos associados e familiares

Plano de Consultas de fisiatria 
no Hospital Militar do Porto

Para os associados utilizadores de 
produtos de apoio / ajudas técnicas, 
o plano das consultas para o ano de 
2014 é o seguinte:
Fevereiro – Dias 12 e 26;
Março – Dias 12 e 26;
Abril – Dias 09 e 30;
Maio – Dias 14 e 28;
Junho – Dias 11 e 25;
Julho – Dias 09 e 30;

Setembro – Dias 10 e 24;
Outubro – Dias 08 e 29;
Novembro – Dias 12 e 26;
Dezembro – Dia 10.
Em Agosto não há consultas.
Nota importante: os associados de-
verão efectuar a marcação prévia da 
consulta, podendo fazê-lo através do 
telefone 226 087 944 ou do e-mail fi-
siatria@hospitalporto.org.

Pela falta de espaço no último número do ELO, pu-
blicam-se nesta edição as fotografias de cada um 
dos convívios realizados pela Delegação do Porto 
durante o mês de Dezembro.

Admissão (m/f)

Ajudante De Ação Direta
Admite-se auxiliar/ajudante de ação direta para trabalhar com população por-
tadora de deficiência, integrando o Centro de Atividades Ocupacionais da De-
legação do Porto.
O candidato deverá possuir os seguintes requisitos:

– �9.º de escolaridade como habilitações mínimas;
– �formação complementar de base (ajudante de lar, auxiliar de geriatria, 

auxiliar de ação médica);
– �competências de relacionamento interpessoal;
– �capacidade de trabalho em equipa;
– �dinamismo; 
– �facilidade de comunicação;
– �robustez/agilidade física para acompanhar situações de dependência;
– �possuir carta de condução.

As candidaturas deverão ser entregues até 13 de Fevereiro de 2014, no Ga-
binete da Direção da Delegação do Porto.

▼ Murça em 21 de Dezembro

▲ Sever do Vouga em 1 de Dezembro. ▲ Santa Maria da Feira em 8 de Dezembro.

▼ Chaves em 14 de Dezembro.▼ Melgaço em 15 de Dezembro
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Destaque
O DL 43/76, de 20 de janeiro, faz 38 anos
No dia 20 de Janeiro a ADFA evoca o 
aniversário da publicação do DL 43/76, 
“trave-mestra da legislação sobre os 
direitos dos deficientes das Forças Ar-
madas”.
A publicação do DL 43/76, de 20 de Ja-
neiro, e o processo que levou à sua pu-
blicação, são marcos históricos para os 
deficientes militares.
Durante o mês de Setembro de 1975, a 
ADFA procurou levar as suas reivindica-
ções ao Presidente da República, sendo 
a Direcção Central recebida por Mar-
ques Júnior, do Conselho da Revolução. 
Face à situação que gerou insatisfação 
em grande número de associados, foi 
criada uma “Comissão de Luta”, que de-
senvolveu actividades que mobilizaram 
a sociedade em torno dos deficientes 
das Forças Armadas e da sua Associa-
ção.
As acções da luta dos deficientes militares passaram 
pela ocupação das portagens, da linha do comboio, 
da Emissora Nacional, entre outras, com a leitura de 
comunicados, e contaram com o apoio directo da po-
pulação, durante os cerca de 20 dias que duraram os 
protestos.
As movimentações culminaram numa audiência com 
Pinheiro de Azevedo, primeiro-ministro, e, mais tarde, 
na publicação do DL 43/76, de 20 de Janeiro, diplo-
ma que ficou conhecido como “a Bíblia dos Direitos 
dos Deficientes das Forças Armadas”.
O ELO reproduz o preâmbulo do DL43/76, de 20 de 
Janeiro, associando-se à evocação do seu aniversá-
rio de publicação em Diário da República.

Decreto-Lei nº 43/76 de 20-01-1976
Preâmbulo
“O Estado Português considera justo o reconheci-
mento do direito à plena reparação de consequên-
cias sobrevindas no cumprimento do dever militar 
aos que foram chamados a servir em situação de pe-
rigo ou perigosidade e estabelece que as novas dis-
posições sobre a reabilitação e assistência devidas 
aos deficientes das forças armadas (DFA) passem a 
conter o reflexo da consideração que os valores mo-
rais e patrióticos por eles representados devem me-
recer por parte da Nação. 
As leis promulgadas até 25 de Abril de 1974 não de-
finem de forma completa o conceito de DFA, o que 
deu lugar a situações contraditórias, como a margi-
nalização dos inválidos da 1.ª Grande Guerra e dos 
combatentes das campanhas ultramarinas, e criou 
injustiças aos que se deficientaram nas campanhas 

pós-1961, além de outros. Do espírito dessas leis, em 
geral, não fez parte a preocupação fundamental de 
encaminhar os deficientes para a reabilitação e inte-
gração social, não se fez justiça no tratamento assis-
tencial e não se respeitou o princípio da actualização 
de pensões e outros abonos, o que provocou, no seu 
conjunto, situações económicas e sociais lamentá-
veis. 
O presente diploma parte do princípio de que a 
integração social e as suas fases precedentes, 
constituindo um caminho obrigatório e um dever 
nacional, não exclusivamente militar, devem ser 
facultadas aos DFA, com o fim de lhes criar con-
dições para a colocação em trabalho remunerado. 
Dele igualmente consta a materialização da obriga-
ção de a Nação lhes prestar assistência económica 
e social, garantindo a sobrevivência digna, porque 
estão em jogo valores morais estabelecidos na se-
quência do reconhecimento e reparação àqueles 
que no cumprimento do dever militar se diminuí-
ram, com consequências permanentes na sua ca-
pacidade geral de ganho, causando problemas fa-
miliares e sociais. 
A execução da política nacional sobre reabilitação e 
integração social compete à Comissão Permanente 
de Reabilitação (CPR), enquanto não for criado o 
Secretariado Nacional de Reabilitação. Nas esferas 
militares aquela é coadjuvada pela Comissão Militar 
de Reabilitação e Assistência (CMRA), cuja missão 
específica é contribuir para a solução dos problemas 
dos DFA e, complementarmente, prestar-lhes auxílio 
sob todas as formas ao seu alcance, estabelecendo 
outras medidas tendentes ao aperfeiçoamento e ra-

pidez dos processos de reabilitação e 
integração social ou tomando parte 
activa nos circuitos e meios de assis-
tência aos seus deficientes. 
O direito à opção entre o serviço ac-
tivo que dispense plena validez e as 
pensões de reforma extraordinária 
ou de invalidez será agora possível 
para todos os DFA, quer sejam dos 
quadros permanentes ou do comple-
mento, com plena independência do 
posto ou graduação, bastando que as 
autoridades militares considerem su-
ficiente a sua capacidade geral de ga-
nho restante e verifiquem estar resol-
vidos favoravelmente os problemas 
da reabilitação profissional militar. No 
entanto, o estabelecido no Decreto-
Lei n.º 210/73 sobre o direito de op-
ção pelo serviço activo é mantido em 
vigor ainda e enquanto houver DFA 

cujas datas de início de acidente sejam relaciona-
das com as campanhas do ultramar pós-1961, a fim 
de contemplar todos esses casos do mesmo modo, 
como é justo. 
Entre as inovações a destacar neste decreto-lei avul-
tam o alargamento do regime jurídico dos DFA aos 
casos que, embora não relacionados com campanha 
ou equivalente, justifiquem, pelo seu circunstancia-
lismo, o mesmo critério de qualificação; a aplicação 
do princípio de actualização de todas as pensões e 
abonos devidos aos DFA, sempre que houver alte-
ração de vencimentos e outros abonos do activo; a 
instituição do abono suplementar de invalidez, em 
função da percentagem de incapacidade e do salá-
rio mínimo nacional que vigorar, como compensa-
ção pelos danos morais e físicos sofridos; a atribui-
ção de uma prestação suplementar de invalidez, de 
valor independente do posto, a fim de minorar os 
encargos resultantes de reconhecida necessidade 
de acompanhante, e a permissão de acumulação 
das pensões devidas aos DFA com outras remune-
rações que percebam, até ao limite autorizado pela 
lei geral. 
É também concedido a todos os DFA um conjunto 
de direitos e regalias sociais e económicas, a título 
assistencial e como suporte de condições sociais e 
familiares mais adequadas, considerando, embora, 
que os mais atingidos deverão desfrutar de rega-
lias mais amplas, em razão da sua maior necessi-
dade. 
É reconhecido o direito à concessão de pensão de 
preço de sangue, independentemente da causa da 
morte do DFA.”

ADFA intervém para salvaguardar os 
direitos dos deficientes militares na 
rectificação orçamental (Proposta de 
Lei nº 178/XII - Orçamento do Estado 
para 2014 - e Proposta de Lei nº 193/
XII - alteração do Orçamento do Esta-
do para 2014).

A ADFA, após ter tido conhecimento da 
proposta de alteração do Orçamento 
do Estado para 2014 (proposta de lei 
nº 193/XII – Orçamento Rectificativo), 
aprovada em Conselho de Ministros de 
9 de Janeiro de 2014, enviou um ofício 
à secretária de Estado Adjunta e da De-
fesa Nacional e à Comissão Parlamentar 

de Defesa Nacional, no qual manifestou 
preocupação pelo facto da base de inci-
dência da CES ser susceptível de abran-
ger um maior número de pensionistas, 
nomeadamente, as pensões indem-
nizatórias auferidas pelos deficientes 
militares ao abrigo do Estatuto da Apo-
sentação – Deficientes em Serviço, bem 
como as pensões de sobrevivência e de 
preço de sangue das respectivas viúvas 
ou companheiras em união de facto (de 
acordo com o n.º 1 do art.º 12º do CIRS).
Como o ELO já noticiou em Dezembro, 
face à proposta de lei apresentada pelo 
Governo para o Orçamento do Estado 
para 2014, a ADFA, apresentou, nome-

adamente, as seguintes propostas de 
alteração:
- Que, para efeitos de Contribuição Ex-
traordinária de Solidariedade (CES) fos-
se reconhecido o caracter indemnizató-
rio das pensões de todos os deficientes 
militares (incluindo os abrangidos pelo 
Estatuto da Aposentação – deficientes 
em serviço), bem como das pensões de 
sobrevivência e de preço de sangue das 
viúvas ou companheiras em união de 
facto dos deficientes militares;
- Que ficassem excepcionadas da so-
bretaxa as pensões auferidas pelos 
deficientes militares abrangidos pelo 
Estatuto da Aposentação, bem como 

as pensões de sobrevivência das viú-
vas ou companheiras em união de fac-
to dos deficientes militares.
Estas propostas não foram aceites em 
sede de Secretaria de Estado do Orça-
mento.

DESCONTOS PARA A ADM
O Conselho de Ministros de 9 de ja-
neiro último decidiu avançar com uma 
proposta de aumento de 1% dos des-
contos a efetuar para a ADM.
A ADFA está atenta à evolução dessa 
proposta, uma vez que ainda será ob-
jeto de apreciação na Assembleia da 
República.

Orçamento Rectificativo 2014

ADFA apresenta propostas
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Destaque

ADFA despede-se do CEMGFA
O CEMGFA, general Luís Evangelista Es-
teves de Araújo, recebeu a ADFA que foi 
apresentar-lhe cumprimentos no segui-
mento da informação sobre a cessação 
de funções do general.
O presidente da Direcção Nacional, 
José Arruda, realçou que o general Luís 

Araújo foi “o último chefe militar que 
participou na Guerra Colonial”.
O general Luís Araújo recebeu da 
ADFA os agradecimentos pela forma 
como acompanhou os assuntos rela-
tivos aos direitos dos deficientes mi-
litares.

General Pina Monteiro vai ser o 
novo CEMGFA
O general Artur Neves Pina Montei-
ro vai ser nomeado Chefe do Estado-
Maior General das Forças Armadas 
pelo Presidente da República, Cavaco 
Silva.
A informação, divulgada pela Presi-
dência refere que “nos termos do ar-
tigo 133º, alínea p) da Constituição 
da República, o Governo propôs a no-
meação do General Artur Neves Pina 
Monteiro para o cargo de Chefe do Es-

tado-Maior General das Forças Arma-
das, em substituição do General Luís 
Evangelista Esteves de Araújo, que 
cessa funções”.
Após ter recebido o general Artur Ne-
ves Pina Monteiro, o Presidente da 
República aceitou a sua exoneração 
do cargo de Chefe do Estado-Maior do 
Exército e decidiu nomeá-lo novo Che-
fe do Estado-Maior General das Forças 
Armadas.

Novo Chefe do Estado-Maior
da Armada toma posse
O Presidente da República conferiu 
posse ao Chefe do Estado-Maior da 
Armada, Almirante Luís Manuel Four-
neaux Macieira Fragoso, em cerimónia 
que decorreu no Palácio de Belém, em 
Lisboa, no dia 9 de Dezembro.
“Agradeço a confiança que o Governo 
e o Presidente da República, como Co-
mandante Supremo das Forças Arma-
das, em mim depositou e espero per-
mitir que a Marinha continue a cumprir 
aquilo que sempre fez ao longo da sua 
longa existência que é proteger os in-
teresses de Portugal no mar”, declarou 
Macieira Fragoso, numa declaração 
à imprensa, no final da cerimónia da 
posse.
O primeiro-ministro, Pedro Passos Co-
elho, o vice-primeiro-ministro, Paulo 
Portas, o ministro da Defesa Nacional, 

José Pedro Aguiar-Branco e a ministra 
da Agricultura, Assunção Cristas, o 
presidente do Tribunal Constitucional, 
Joaquim Sousa Ribeiro, o presiden-
te do Tribunal de Contas, Guilherme 
d`Oliveira Martins, a presidente da As-
sembleia da República, Assunção Es-
teves e os chefes dos ramos militares 
assistiram à cerimónia. 
O vice-almirante Luís Manuel Fourne-
aux Macieira Fragoso desempenhou 
até agora a função de superintenden-
te do Serviço de Material da Marinha, 
depois de ter sido comandante da Es-
cola Naval e director do Instituto de 
Estudos Superiores Militares (IESM). 
O CEMA desempenhou também os 
cargos de inspector-geral da Marinha 
e subdirector da Direcção-Geral de Ar-
mamento.

Prorrogado período de exercício 
do cargo do CEMFA
Sob proposta do Governo, o Presidente da República prorrogou, com efeitos a 
partir de 23 de Fevereiro de 2014, o período de exercício do cargo de Chefe do 
Estado-Maior da Força Aérea pelo general José António de Magalhães Araújo Pi-
nheiro.

O ministro da Defesa Nacional, 
José Pedro Aguiar-Branco, inaugu-
rou, em 15 de Janeiro, o Balcão Úni-
co da Defesa, no Palácio Bensaúde, 
em Lisboa, concentrando vários 
serviços de apoio aos antigos com-
batentes, deficientes militares e 
militares no activo ou candidatos 
ao recrutamento.
Para a ADFA, “a inauguração deste 
Balcão Único de Defesa é a confir-
mação de que o poder político re-
conhece os direitos dos deficientes 
militares e dos antigos combaten-
tes”, referiu José Arruda, presidente 
da Direcção Nacional da ADFA, que 
assistiu à inauguração acompanha-
dos por outros elementos da DN, 
Manuel Lopes Dias e Garcia Miran-
da, e pelo presidente da Delegação 
de Lisboa, Francisco Janeiro.
“É uma manifestação da motivação 
política de que o Governo assume 
o compromisso de defender os direitos 
de todos os deficientes militares e os 
antigos combatentes”, resume o presi-
dente.
A cerimónia contou com a presença 
da secretária de Estado Adjunta e da 
Defesa Nacional, Berta Cabral, com 
as chefias dos três Ramos das Forças 
Armadas, com representantes da Insti-
tuição Militar e com os representantes 
das associações de antigos combaten-
tes e dos deficientes militares, entre 
outros convidados.
O director-geral da DGPRM, Alberto 

Coelho, apresentou o serviço nas suas 
vertentes e referiu que o BUD faz parte 
do esforço do Governo para ultrapas-
sar constrangimentos decorrentes da 
dispersão de serviços.
O Balcão Único da Defesa está dividi-
do por três secções: Antigos Comba-
tentes, Centro de Informação e Orien-
tação para a Formação e o Emprego 
e Dia da Defesa Nacional, permitindo 
a prestação de informações sobre a 
atribuição de benefícios, entrega de 
requerimentos, contagem do tempo 
de serviço militar e informações espe-

cíficas sobre apoios a deficientes mi-
litares. Outros objectivos são apoiar 
a procura de emprego de ex-militares 
em regime de voluntariado e contrato 
e, quanto ao Dia da Defesa Nacional, 
os cidadãos poderão obter as cédulas 
militares e pedir dispensas ou adia-
mentos naquele balcão.
O ministro da Defesa Nacional subli-
nhou tratar-se de uma medida inscrita 
no programa do Governo para o sector 
da Defesa, tendo sido anteriormente 
lembrado pelo Ministério o funciona-
mento de uma loja da profissionali-

zação e outra para antigos com-
batentes, na Rua Braamcamp, em 
Lisboa.
Permitindo, segundo o ministro, 
“agilizar procedimentos relativos ao 
apoio aos antigos combatentes e de-
ficientes das Forças Armadas” e ba-
seando-se numa “lógica de proximi-
dade física ou virtual” (através de um 
site criado na internet em www.bud.
defesa.pt), o novo balcão concentra-
rá todos os serviços num mesmo lo-
cal, da área social ao recrutamento e 
formação de pessoal militar.
Para Aguiar-Branco, o objectivo é 
também a “redução dos tempos de 
resposta aos pedidos” e a “automa-
tização e simplificação dos servi-
ços”, nomeadamente em “processos 
transversais” envolvendo os milita-
res, para o dia da Defesa Nacional, 
no recrutamento ou no apoio social 
e de saúde a atuais e antigos com-

batentes ou dos deficientes militares.
Em declarações aos jornalistas, após 
ter descerrado com a SEADN uma 
placa comemorativa no local, o gover-
nante referiu que o investimento total 
no BUD foi de 230 mil euros, 25 por 
cento do qual foi suportado pelo Mi-
nistério da Defesa Nacional. José Pe-
dro Aguiar-Branco avançou ainda que, 
“no futuro”, as lojas do cidadão pode-
rão disponibilizar balcões de serviços 
deste género.
O BUD já se encontra em funciona-
mento desde Janeiro.
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REGULAMENTO REDACTORIAL DO ELO

Nos termos do n.º 3 do art. 17 da Lei de Imprensa (Lei n.º 2/88, de 
13 de Janeiro) o ELO publica o seu Regulamento Redatorial, apro-
vado pelo Conselho Nacional da ADFA em 31 de Janeiro de 1988. 

1 – OBJETIVO DO ELO 
1.  O ELO é o órgão de informação da Associação dos Defi ciente 

das Forças Armadas (ADFA), a sua proprietária, e é gerido pela 
Direção Nacional (DN); 

2.  O ELO privilegia, na sua temática, as questões relacionadas com 
os defi cientes das Forças Armadas, no sentido da promoção da 
sua dignifi cação como cidadãos de corpo inteiro, com direitos e 
deveres, sendo elemento activo da defesa da sua reabilitação e 
integração na sociedade; 

3.  O ELO é, também, veículo privilegiado de toda a problemática 
dos defi cientes portugueses, promovendo a conquista dos seus 
direitos, divulgando a forma de os realizar e apoiando as inicia-
tivas das suas organizações representativas, designadamente 
as que tendam à erradicação da marginalização e segregação 
sociais; 

4.  O ELO deverá ser uma voz autorizada do movimento associa-
tivo de defi cientes, a nível nacional e internacional, no intuito 
da recolha e divulgação da mais actualizada informação sobre 
a sua realidade, objetivos, legislação aplicável, anseios e preo-
cupações; 

5.  O ELO deverá constituir-se no órgão de informação onde o uni-
verso dos defi cientes possa conhecer todas as inovações em 
matéria médico-cirúrgica, terapêutica e de ajudas técnicas, que 

melhor se adeqúem às suas necessidades, para a obtenção da 
maior efi cácia na sua reabilitação e sequente bem-estar; 

6.  O ELO, no sentido da orientação informativa e procura da auto-
nomia fi nanceira, poderá inserir publicidade nas suas páginas, 
devendo, no entanto, os anúncios respeitar os objectivos que 
norteiam a ADFA; 

7.  O ELO poderá, também, incluir temas gerais de carácter infor-
mativo, cultural e recreativo; 

8.  As páginas do ELO estão abertas à participação, dentro do pre-
conizado neste Regulamento, de personalidades e organiza-
ções, normalmente não dedicadas às questões da reabilitação, 
desde que aos trabalhos a divulgar se reconheça interesse, de-
signadamente, nas áreas cultural, da saúde e de inovação tec-
nológica para a reabilitação da população defi ciente, tal partici-
pação, como janela voltada ao exterior tornar-se-á um aliciante 
para os associados e meio de sensibilização para o problema da 
integração social do cidadão defi ciente; 

9.  No cumprimento dos Estatutos da ADFA, o ELO procurará: 
 a)  Fazer a denúncia permanente da situação real dos defi cien-

tes das Forças Armadas e da população portadora de defi ci-
ência, em geral, sempre que aquela corresponda, individual-
mente ou em grupo, ao atropelo dos direitos fundamentais 
do defi ciente como cidadão, ou, com mais veemência, se 
tratar de ataque à sua menor capacidade, sequência da 
diminuição física ou mental, caminho fácil para a exclusão 
social; 

 b)  Evidenciar as melhores vias e as mais correctas medidas a 
adotar, no sentido da plena integração do defi ciente na so-
ciedade, em processo de interpenetração, para uma serena 
e efi caz inserção daquele na comunidade a que pertence; 

 c)  Exercer a sua função informativa e formativa, dentro da es-
trita observância da independência consagrada no art.º 1.º 
dos Estatutos. 

II – ORIENTAÇÃO DO ELO 
1.  O Diretor do ELO será sempre, e obrigatoriamente, um associa-

do da ADFA, nomeado pela DN devendo o CN ratifi car o acto; 
2.  O Diretor só poderá ser exonerado, excepto a seu pedido, por 

decisão da DN com posterior ratifi cação do CN; 
3.  No caso de exoneração ou demissão, a DN efectuará a substitui-

ção provisória do Diretor, o qual exercerá interinamente o cargo, 
até à sua ratifi cação pelo CN; 

4.  A orientação do ELO compete ao Diretor, na observância dos 
Estatutos da ADFA, das directivas da DN e do presente Regula-
mento; 

5.  O cargo de Diretor, de harmonia com condições específi cas, po-
derá ser remunerado, com a anuência prévia do CN, por propos-
ta da DN; 

6.  Os meios fi nanceiros para a elaboração, funcionamento e in-
vestimentos no ELO serão propostos pelo Diretor à DN, que os 
incluirá no orçamento geral da ADFA; 

7.  O quadro de pessoal será proposto pelo Diretor e submetido à 
aprovação da DN; 

8.  O Diretor e os elementos da Redacção defi nirão o seu modo de 
funcionamento; 

9.  O Diretor proporá à DN a nomeação dos elementos, em número 
que entenda conveniente, que deverão integrar o Conselho de 
Colaboradores permanentes (CCP), ao qual presidirá; 

10.  Os elementos do CCP, por nomeação, serão obrigatoriamente, 
associados que colaborem assiduamente no ELO; 

11.  Compete ao Diretor convocar o CCP, no qual se integrarão os 
elementos da redação: 

12.  Compete ao CCP: 
 a)  Emitir parecer sobre as questões apresentadas pelo Dire-

tor; 
 b)  Sugerir ao Diretor a realização de reuniões do Conselho, 

para debate de quaisquer questões sobre a orientação do 
ELO. 

III – PARTICIPAÇÃO DAS DELEGAÇÕES, NÚCLEOSE ASSOCIADOS 
1.  O ELO, como espelho da vida da DFA, é, por eleição, o espaço 

ideal para a divulgação das actividades e realidade que ocorrem 
por todo o país. 

Neste sentido, deverão as Delegações, dentro dos objectivos de-
fi nidos, utilizá-lo, preferencialmente, como meio de comunicação 
e, inclusivamente, para a consecução dos objectivos estatutários 
nas suas áreas de infl uência. 
Na medida do possível, deverá ser indicado, pelas Delegações, um 
elemento de ligação com a Redação. 
2.  Na mesma linha de orientação, deverão actuar os Núcleos, 

como estruturas aglutinadoras dos associados, no sentido de 
os mostrar e interessar pelas importantes questões da vida as-
sociativa. 

3.  Dentro do defi nido neste Regulamento, o ELO constitui um órgão 
de comunicação aberto a ideias inovadoras, à divulgação de arti-
gos de opinião, crónicas e questões apresentadas pelos associa-
dos, que, ainda que pessoais, tenham reconhecido interesse geral. 
O Elo deve, assim, constituir um incentivo à muito desejável 
participação dos associados. 

IV – ESTRUTURA DO ELO 
1.  O ELO obedece às normas legais em vigor e a critérios jorna-

lísticos correntes, acompanhando a evolução da qualidade no 
meio. 

2.  Dentro da perspectiva anterior, o ELO dará o destaque adequa-
do às matérias relativas à defesa e procura de direitos dos asso-
ciados e a todos os eventos relativos à vida da ADFA. 

3.  A linguagem utilizada no ELO deverá ser simples e clara, de 
modo a permitir ao universo de leitores uma fácil apreensão de 
todo o conteúdo do jornal. 

4.  O ELO deverá ser dividido em secções fi xas e móveis, individu-
alizando-se em rubricas que tornem mais fácil a sua busca e 
acesso por todos os leitores. 
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AÇORES

A Mesa da Assembleia Geral da Delegação dos Açores, dando cumprimento ao 
n.º 1 do Art.º 49 dos Estatutos da ADFA, convoca todos os associados desta De-
legação, em pleno uso dos seus direitos associativos, para a Assembleia Geral 
Ordinária, a realizar pelas 10h00, do dia 22 do mês de Fevereiro 2014 (Sábado) 
na Sala de Reuniões do Hotel Camões, sito ao Largo de Camões 38, 9500-304 
- Ponta Delgada, com os seguintes Pontos na Ordem de trabalhos:
1 - Apreciação e votação do relatório de Actividades e Contas, e respectivo Pa-
recer do Conselho Fiscal da Delegação, relativo à conta de gerência do ano de 
2013.
2 - Apresentação do orçamento para o ano de 2014.
3 - Outros assuntos de interesse associativo.
Compareça, pois a sua presença é importante!
O Presidente da MAGD

BRAGANÇA

A Mesa da Assembleia Geral Nacional da Delegação de Bragança, dando cumpri-
mento ao n.º 1 do Art.º 49 dos Estatutos da ADFA, convoca todos os associados 
desta Delegação, em pleno uso dos seus direitos associativos, para a Assembleia 
Geral Ordinária, a realizar pelas 10h00 do dia 02 de Março de 2014 (Domingo), 
na sede da Delegação, no Bairro Fundo Fomento Habitação – Bloco H – nº 20 R/
C Dto. – 5300-163 Bragança, com os seguintes Pontos na Ordem de trabalhos:
1 – Apreciação e votação do Relatório de Actividades e Contas, e respectivo Pa-
recer do Conselho Fiscal da Delegação, relativo à conta de gerência do ano de 
2013.
2 – Apresentação do orçamento para o ano de 2014.
3 – Outros assuntos de interesse associativo.
Presidente da MAGD

CASTELO BRANCO

A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Castelo Branco, convoca todos 
os associados da Delegação de Castelo Branco, nos termos do n.º 1 do art.º 49 
dos Estatutos da ADFA, para a Assembleia Geral Ordinária, a realizar dia 22 de 
Fevereiro de 2014, pelas 15h00, na Sede da Delegação de Castelo Branco, sita 
no Quintal de S. Marcos, n.º 19, r/c, Castelo Branco, com a seguinte Ordem de 
trabalhos:
1 - Apreciação e votação do “Relatório de Actividades e Contas” da Direcção da 
Delegação e respectivo “Parecer” do Conselho Fiscal, relativos à gerência do ano 
de 2013.
2 – Outros assuntos de interesse associativo.
O Presidente da MAGD

COIMBRA

A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Coimbra, nos termos do n.º 1 do 
Art.º 49, dos Estatutos da ADFA, convoca todos os associados da Delegação de 
Coimbra, para a Assembleia-Geral Ordinária da Delegação, a realizar no dia 15 de 
Fevereiro de 2014, com início às 11h00, na sede da Delegação de Coimbra, sita 
na Avenida Fernão Magalhães, 429-A 6º F, com a seguinte ordem de trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório de Actividades e Contas da Direcção da De-
legação e Parecer do Conselho Fiscal da Delegação, relativos ao ano de 2013.
2 - Informações.
O Presidente da MAGD

ÉVORA

Nos termos do n.º 1 do art. 49º dos Estatutos, convoco a Assembleia-Geral da 
Delegação de Évora para uma reunião ordinária a realizar no dia 15 de Fevereiro 
de 2014, às 14h30, na sede da Delegação, e, em segunda convocatória, ao abrigo 
do n.º 2 do art. 32º, com início às 15h00, com a seguinte ordem de trabalhos:
1 – Discussão e votação do Relatório de Actividades do ano 2013. 
2 – Discussão e votação das Contas do ano de 2013 e parecer do Conselho Fis-
cal da Delegação.
3 – Informações.
O Presidente da MAGD

FAMALICÃO

A Mesa de Assembleia-Geral de Delegação de Famalicão convoca os seus associa-
dos para a Assembleia-Geral de Contas, nos termos do n.º 1 do art. º 49º. dos Esta-
tutos da ADFA, a realizar no dia 22 de Fevereiro de 2014, pelas 14h30 horas, no Audi-
tório da Biblioteca Camilo Castelo Branco, com a seguinte Ordem de Trabalhos:
1 - Apreciação e votação do relatório de actividades e contas da Direcção refe-
rente ao ano de 2013 e respectivo parecer do Conselho Fiscal de Delegação.
2 - Discussão e aprovação da apreciação da execução do Orçamento da Delega-
ção sobre proposta do Conselho de Delegação.
3 - Diversos.
O Presidente da MAGD

FARO

A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Faro convoca todos os associados 
da Delegação no pleno gozo dos seus direitos associativos, nos termos do n.º 1 
do art.º 49 dos Estatutos da ADFA, para a Assembleia-Geral ordinária de Dele-
gação, a realizar no próximo dia 28 de Fevereiro de 2014 (Sexta-feira), com início 
às 18h00, na sede da Delegação de Faro, Urbanização Bom João, Lote 11 r/c Esq., 
Rua José de Matos 8000-503 Faro, telefone 289828515.
Da ordem de trabalhos constam:
1 - Apresentação e votação do “relatório de actividades e contas” da Direcção da 
Delegação de Faro e parecer do conselho Fiscal, relativo ao ano de 2013.
2 – Análise da vida associaitva da Delegação de Faro, estando presente a DN.
O Presidente da MAGD

LISBOA

A Mesa da Assembleia Geral da Delegação de Lisboa, ao abrigo do nº 1 do art.º 49 
e alínea b) do artigo 50 dos Estatutos, convoca todos os associados desta Dele-
gação, para a Assembleia Geral Ordinária, a realizar pelas 14.00H, no dia 22 de Fe-
vereiro de 2014, na cidade de Lisboa, no Salão da Sede da ADFA, sita na Av. Padre 
Cruz – Edifício ADFA – 1600-560 Lisboa, com a seguinte ordem de trabalhos:
Ponto um: Leitura, discussão e aprovação da acta nº 24 da Assembleia de 
14.02.2013;
Ponto dois: Discutir e votar o Relatório de Actividades e Contas da Delegação;
Ponto três: Discussão sobre o aumento de quotas;
Ponto quatro: Discussão sobre a alteração dos Estatutos
Ponto cinco: Informações Gerais da Direcção da Delegação de Lisboa.
O Presidente da MAGD

MADEIRA

Nos termos do n.º 1 do art.º 49° dos Estatutos da ADFA, a Mesa da Assembleia-Ge-
ral da Delegação da Madeira convoca os associados para a Assembleia-Geral Ordi-
nária, a realizar no dia 01 de Março de 2014, pelas 10h00, na Sede do Sindicato dos 
Trabalhadores na Hotelaria, TASS da RAM, sita à Rua da Alegria, n.º 31 – R/C, 9000- 
040 Funchal, (acima do Dolce Vita) com a seguinte Ordem de Trabalhos:
1 - Apreciar e votar o Relatório de Actividades e Contas da Direcção de Delega-
ção e o respectivo Parecer do Conselho Fiscal de delegação;
2 - Outros assuntos de interesse associativo.
Se à hora marcada não estiverem presente mais de metade dos associados, a 
Assembleia-Geral de Delegação reunirá 30 minutos depois com o número de 
associados presentes.
O Presidente da MAGD

PORTO

A Mesa de Assembleia-geral de Delegação do Porto da Associação dos Defi -
cientes das Forças Armadas, convoca os associados, nos termos do nº. 1 do 
Artº. 49º. e da alínea b) do Artº. 50º. dos Estatutos, para a Assembleia Geral 
Ordinária a realizar no dia  01 de Março de 2014, com inicio às 14,00h nas ins-
talações da Delegação, Rua Pedro Hispano 1105, Porto, com a seguinte Ordem 
de Trabalhos:
Ponto um – Ratifi cação da Ata da Assembleia-Geral anterior.
Ponto dois –Discutir e votar o Relatório de Atividades e Contas de Direção de Dele-
gação e do Parecer do Concelho Fiscal de Delegação, relativos à gerência de 2013.
Ponto três  -  Informações da vida associativa.

SETÚBAL

Nos termos do nº 1 do art.º 49º dos Estatutos, convoco a Assembleia-Geral da 
Delegação de Setúbal, para a reunião ordinária, a realizar no dia 15 de Fevereiro 
de 2014, às 14h30, na Sede da Delegação, sita na Rua Almeida Garrett. N.º 70, 
em Setúbal, com a seguinte ordem de trabalhos: 
1 – Discussão e votação do Relatório de Actividades e Contas e Parecer do Con-
selho Fiscal, relativas ao ano de 2013; 
2 – Informações.
O Presidente da MAGD.

VISEU

A Mesa da Assembleia-Geral da Delegação de Viseu, convoca todos os associados 
da Delegação de Viseu, nos termos do nº1 do Art.º 49º dos Estatutos da ADFA para a 
Assembleia Geral Ordinária da Delegação, a realizar dia 22 de Fevereiro de 2014, com 
início às 10h00, na Sede da Delegação de Viseu, sita no Empreendimento das Magnó-
lias- Lote 4 R/CQ Bairro da Balsa-Viseu, com a seguinte Ordem de Trabalhos:
1 - Apreciação e votação do Relatório de Atividades e Contas da Direção e pare-
cer do Conselho Fiscal, relativos ao ano de 2013.
2 - Propor a aprovação o novo Tesoureiro da Delegação, por falecimento do an-
terior.
3 - Análise do Edifício Legislativo e Informações
O Presidente da MAGD

Assembleias Gerais Ordinárias das Delegações
CONVOCATÓRIAS
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No âmbito do projeto “Construindo 
Gerações” co-financiado pelo Pro-
grama de Financiamento do INR, IP, 
a ADFA realizou, no passado dia 19 
de Dezembro de 2013, uma ação de 
informação e sensibilização sobre 
a deficiência, ação esta que contou 
com a colaboração do Projeto “Inter-
vir Ameixoeira”, em articulação com 
o CAF (Componente de Apoio à Famí-
lia) da Escola EB1 Eurico Gonçalves, 
coordenado pela Junta de Freguesia 
de St.ª Clara e também com a valiosa 
participação da Catarina Nunes de 
Almeida e o seu cão guia, “Nestlé”.
A finalidade principal desta iniciativa 
foi sensibilizar as crianças para a pro-
blemática da deficiência e simultane-
amente consciencializar e identificar 
as dificuldades e as barreiras diárias 
com que as pessoas com deficiências 
e incapacidades se deparam apelan-
do à solidariedade para com a pessoa 
com deficiência e incapacidade.
Por ser um grupo de 30 crianças com 
idades compreendidas entre os seis e 
os dez anos, a estratégia passou por 
privilegiar uma interação constante 
para que o interesse e a atenção fos-
sem mantidos durante o decorrer da 
ação mesmo nos momentos mais ex-
positivos.
A ação iniciou-se com uma vertente 
mais expositiva e prolongou-se nou-
tra faceta que permitiu às crianças 
vivenciar diferentes deficiências, ex-
perimentando o impacto funcional e 
emocional da relação incapacitante.
Ouvindo sobre o que é a deficiência 
e sobre as vivências de pessoas com 
deficiência ou incapacidade, as crian-
ças puderam desde logo verbalizar o 
que sabiam e pensavam sobre a defi-
ciência. 
A Catarina Almeida, com a ajuda do 
seu cão-guia “Nestlé”, falou sobre a 
sua deficiência, as dificuldades senti-
das e como se pode viver com a de-
ficiência visual. As crianças tiveram 
a oportunidade de experimentar per-
cursos em que circularam vendadas 
com bengala, tendo também contac-
to com um livro em braille. Estiveram 
ainda com o cão-guia “Nestlé”, para 

aprender o que não podem e o que de-
vem fazer quando um cão guia está a 
trabalhar.
Para abordar a deficiência motora foi 
feito um percurso em cadeira de rodas 
em que as crianças iam identificando 
barreiras e obstáculos e apresenta-
vam soluções. 
Quanto à deficiência auditiva, foram 
feitas algumas simulações e foram 
ensinadas palavras em língua gestual.
Depois de experimentarem em “Role 
Playing” de simulação de deficiências, 
as crianças colocaram questões e dú-
vidas sobre a deficiência.
Para terminar a ação, foi narrada a 
“História da menina especial” que 
foi ouvida com grande entusiasmo e 
atenção.
A despedida foi feita em silêncio com 
todos dizerem a “parabéns” em língua 
gestual.
Para o Coordenador do CAF, “a iniciati-
va foi extremamente importante para 
o grupo, pois alertou para as peque-
nas diferenças que nos fazem únicos 
e o facto de termos a responsabilida-
de de ajudarmos quem pode necessi-
tar de ajuda ou apoio…a iniciativa foi 
recebida pelos alunos de uma forma 
muito aberta e a Catarina, a Edite e o 
Nestlé, este ultimo a chave que abriu 
o coração e a mente destes pequenos 
humanos. Agradeço a disponibilidade 
de todos”.
O David, de sete anos, aluno do 2º ano, 
referiu que “agora compreendo que 
todas as pessoas mesmo as que são 
deficientes tenham o direito de comer 
brincar e também devemos brincar 
com os deficientes”.
“A minha opinião sobre os deficientes é 
que eles podem ter problemas mas não 
deixam de ser pessoas como nós só que 
têm um problema que nós não temos 
por exemplo: não conseguem ver, falar, 
andar e ouvir”, salientou o jovem Fábio, 
de nove anos, aluno do 4.º Ano.
“Esta ação contribuiu para que ama-
nhã tenhamos crianças, jovens e adul-
tos capazes de terem um papel partici-
pativo e activo na sociedade no que diz 
respeito às questões da deficiência, 
que sejam mais conscientes e solidá-

rios para com as pessoas com deficiên-
cia e incapacidades”, sublinhou a dina-
mizadora da iniciativa, Edite Machado, 
assistente social nacional da ADFA.
A ADFA agradece a colaboração do 
Projeto “Intervir Ameixoeira”, do CAF 

(Componente de Apoio à Família) da 
Escola EB1 “Eurico Gonçalves”, da 
Junta de Freguesia de Sta. Clara e, em 
especial, a valiosa participação da Ca-
tarina Nunes de Almeida e do seu cão 
guia, Nestlé.

Notícias

Ação de informação e sensibilização na Escola EB1 
Eurico Gonçalves
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A ADFA recebeu um donativo enviado 
pela Associação de Lanceiros, no valor 
de 750,00 euros.
Na qualidade de presidente da As-
sociação dos Defi cientes das Forças 
Armadas, José Arruda expressou 
“toda a gratidão pela vosso gesto e 
contribuição solidária, ao distingui-
rem esta Associação com uma oferta 
natalícia”.
A ADFA afi rmou que o reconhecimento 
da Associação de Lanceiros “é muito 
importante para a ADFA”, informando 
que “este valor será aplicado na ajuda 
da aquisição de um aparelho fi siátrico 
destinado à nossa Clínica de Fisiatria, 
para tratamento e recuperação dos 
nossos associados”.
Foi entretanto enviado um pedido de 
agendamento de uma reunião, à Asso-
ciação de Lanceiros, para pessoalmente 
agradecer e apresentar cumprimentos,
A Associação de Lanceiros foi fundada 

em 1994 como “dos Antigos Ofi ciais de 
Lanceiros” e é agora, por alteração dos 
estatutos, para todos os ofi ciais, sar-
gentos e praças que serviram ou ser-
vem no Regimento de Lanceiros 2, ou o 
fi zeram no RPM, no RLL ou no CIPE. 
São objectivos da Associação de Lan-
ceiros:
-Fomentar o convívio e reforçar os la-
ços de camaradagem e solidariedade 
entre os seus Associados. 
-Estabelecer adequada comunicação, 
entre os seus associados, através da 
publicação de revistas e outras de ca-
riz militar.
-Promover encontros regulares e di-
versifi cados, aí se incluindo também a 
prática desportiva.
-Celebrar as efemérides da história do 
Regimento de Lanceiros nº 2,incluindo 
as relativas à Arma de Cavalaria. 
-Apoiar os mais carenciados e desfavo-
recidos (militares ou civis).

Notícias
Associação de Lanceiros
envia donativo à ADFA

Grandes defi cientes solidários
A partir de Fevereiro de 2014, a ADFA, 
em colaboração com o Laboratório 
militar, passa a ter um espaço disponí-
vel, situado na clínica da Sede da As-
sociação, para servir os associados no 
fornecimento de produtos de apoio e 
medicamentosos, nomeadamente aos 
defi cientes motores paraplégicos e te-
traplégicos, que carecem de produtos 
muito específi cos.
No que diz respeito ao fornecimento 
destes produtos de apoio, cujas carac-
terísticas específi cas vão ao encontro 
das necessidades destes associados pa-
raplégicos e tetraplégicos, a ADFA não 

podia fi car indiferente, nomeadamente 
quanto a estes homens, que diariamen-
te lutam pela sua qualidade de vida, de-
pendendo deste tipo de produtos.
Em consequência, alguns destes as-
sociados, todos grandes defi cientes, 
tomaram a iniciativa de se quotizarem 
entre si e de suportarem o custo das 
obras para a reabilitação do espaço 
para este efeito.
A Direcção da ADFA fi cou sensibilizada 
com esta iniciativa e agradece o esfor-
ço e a sensibilidade destes associados 
que estiveram disponíveis para fazer 
parte desta solução.

LANÇAMENTO DE NOVO LIVRO

“50 Anos ALOUETTE III
na Força Aérea” 
As comemorações do 50º 
aniversário do helicópte-
ro Alouette III ao serviço 
da Força Aérea tiveram o 
seu encerramento com a 
sessão de lançamento do 
livro “50 Anos ALOUETTE 
III na Força Aérea”, da au-
toria de Alexandre Cou-
tinho e André Garcez, no 
dia 10 de Dezembro.
A cerimónia foi presidida 
pelo chefe do Estado-
Maior General das Forças 
Armadas (CEMGFA), ge-
neral Luís Araújo, e con-
tou com a presença do chefe do Estado-Maior da Força Aérea (CEMFA), general 
José Pinheiro, do coordenador geral das comemorações dos 50 anos do ALOU-
ETTE III (ALIII), tenente-general Alfredo Cruz, e de várias gerações de militares e 
civis que operaram e operam este helicóptero.
Antes de terminar a sessão, o general CEMGFA, piloto de ALIII, dirigiu algumas 
palavras aos presentes e recordou vários momentos vividos, em especial na 
Guerra Colonial.

O antigo jogador Eusébio da Silva Fer-
reira faleceu em Lisboa, aos 71 anos, 
no dia 5 de Janeiro.
A ADFA associou-se ao “momento de 
grande consternação nacional” pelo 
desaparecimento da antiga glória do 
futebol português
A Associação lembre Eusébio como 
“uma referência de coragem e perse-
verança como atleta, que pertenceu à 
mesma geração daqueles milhares de 
jovens que se defi cientaram na Guerra 
Colonial e que se aglutinaram a volta 
da ADFA, após 14 de Maio de 74, data 
da sua fundação”.
Apresentando à família as sentidas 
condolências, a ADFA recorda o almo-
ço que recentemente juntou os anti-
gos jogadores Eusébio e Hilário em 
convívio com associados e dirigentes, 
em Lisboa. O ELO noticiou a visita da-
queles jogadores e registou a confra-
ternização que viveram na ADFA.
O Presidente da República referiu que 
Portugal “perdeu hoje um dos seus fi lhos 
mais queridos: Eusébio da Silva Ferreira”, 
lembrando que “ao longo da sua vida, 
Eusébio conquistou o carinho e a estima 
de todos nós. Por ser um desportista de 
excepção, dos melhores do mundo, que 
tantas glórias trouxe a Portugal”.

O Chefe do Estado evidenciou Eusébio 
como “pessoa dotada de qualidades 
humanas excepcionais, com uma hu-
mildade e com uma afabilidade invul-
gares, com a simplicidade daqueles 
que são verdadeiramente grandes, que 
nada precisam de exibir porque já de-
monstraram ser os melhores”.
Tinha um transbordante amor pela 
vida, uma enorme alegria de viver, ro-
deado pelo afeto de todos os Portu-
gueses.
“Todos recordamos o dia em que saiu 
do campo em lágrimas, chorando por 
Portugal. As lágrimas de Eusébio, nes-
se dia, são as nossas lágrimas, no dia 
de hoje. O País chora a sua morte. O 
País está ofi cialmente de luto” acres-
centou o Presidente.
“A melhor forma de o homenagearmos, 
a forma que o «Pantera Negra» gosta-
ria de ser homenageado, é seguir o seu 
exemplo”, sublinhou.
A ADFA saúda a memória deste lutador 
e evoca tantas lembranças e a força 
que transmitiu a uma geração intei-
ra de jovens que, lutando também na 
Guerra Colonial ou tentando recuperar 
das defi ciências nela sofridas, encon-
traram no “Pantera Negra” a esperan-
ça para continuar a viver.

SESSÃO DE INFORMAÇÃO COM OS ASSOCIADOS

Como reduzir o risco de infecções 
durante o esvaziamento vesical
A ADFA vai realizar uma sessão de informação sobre “Como reduzir o risco 
de contrair infecções urinárias durante o esvaziamento vesical”, no dia 27 
de Fevereiro, pelas 15h00, no Auditório Jorge Maurício, na sede da ADFA, 
em Lisboa.
A informação será divulgada por um enfermeiro e será apresentado um 
cateter inovador.
A ADFA convida os associados a participarem nesta sessão sobre um tema 
que se reveste a maior importância.

Faleceu o general Soares Carneiro
O general Soares Carneiro morreu no 
dia 28 de Janeiro, aos 86 anos, no Hos-
pital das Forças Armadas, na sequên-
cia de uma infecção respiratória.
O Presidente da República enviou con-
dolências à família do general António 
Soares Carneiro, referindo que “foi um 
ofi cial muito distinto das Forças Arma-
das, com uma brilhante carreira em 
que esteve ligado à criação das tropas 
comandos e o levou, mais tarde, ao de-
sempenho das altas funções de chefe 
do Estado-Maior General das Forças 
Armadas, destacando-se, em todas 
as circunstâncias, pelas suas notáveis 
capacidades de liderança e pelo culto 
dos valores e das virtudes militares”.
Cavaco Silva evidenciou que “enquan-
to militar e personalidade pública, o 
general Soares Carneiro dedicou o 
melhor das suas qualidades pessoais, 
o rigor da sua inteligência e a sua ad-
mirável integridade moral ao seu País, 
que serviu com notável abnegação e 
patriotismo”.
Antigo chefe do Estado-Maior das For-
ças Armadas e candidato presidencial 
em 1980, o general António da Silva 
Osório Soares Carneiro nasceu na fre-
guesia de Custóias (concelho de Ma-
tosinhos), em 25 de Janeiro de 1928, 
tendo ingressado na Escola do Exérci-
to (actual Academia Militar) em 1947, 
onde concluiu o curso de Infantaria 
dois anos depois.

Foi candidato presidencial nas elei-
ções de 1980, apoiado pela Aliança De-
mocrática (coligação PPD/PSD, CDS 
e PPM), tendo perdido esse combate 
para outro militar, Ramalho Eanes, que 
garantiu a reeleição.
Foi secretário-geral do Governo-geral 
de Angola e exerceu interinamente o 
Governo de Angola até à nomeação do 
novo governador-geral pelo Conselho 
da Revolução.
Foi feito Ofi cial da Ordem Militar de 
Avis a 24 de Setembro de 1962 e Co-
mendador da Ordem do Império a 13 
de Julho de 1973, agraciado com a 
Grã-Cruz da Ordem Nacional do Cru-
zeiro do Sul do Brasil a 22 de agosto 
de 1991, feito Grande-Ofi cial da Ordem 
Nacional do Mérito do Brasil e agracia-
do com a Grã-Cruz da Ordem do Mérito 
da Segurança Social da Coreia do Sul a 
31 de Janeiro de 1994 e agraciado com 
a Grã-Cruz da Ordem Militar da Torre e 
Espada, do Valor, Lealdade e Mérito a 1 
de Julho de 1994.
Foi chefe do Estado-Maior General das 
Forças Armadas entre 29 de março de 
1989 e 25 de Janeiro de 1994.
A ADFA participou nas cerimónias fú-
nebres, na Capela da Academia Militar, 
fi cando o general sepultado no talhão 
dos Combatentes do Cemitério do Alto 
de São João, em Lisboa. A ADFA e o 
ELO enviam à família enlutada as suas 
condolências.

Morte de Eusébio

D
.R

.



14 | FEVEREIRO 2014

A organização HelpAge International, 
com o financiamento do Fundo Mun-
dial de População das Nações Unidas 
(UNFPA, sigla em inglês) apresentou 
um relatório “Índice Global de Enve-
lhecimento 2013” em que pela primei-
ra vez se mede o índice da qualidade 
de vida e de bem-estar das pessoas 
idosas em todo o mundo.
Entre os aspectos analisados no es-
tudo estão a saúde, o emprego e a 
educação, a segurança de rendimen-
tos (pensões, níveis de pobreza) e a 
adaptação do meio ambiente (acesso 
a transportes públicos, liberdade cí-
vica, segurança física).
Neste relatório, Portugal ocupa a po-
sição 34 entre os 91 países que inte-
gram a lista dos melhores países no 
mundo para envelhecer, grupo lidera-
do pela Suécia, Noruega e Alemanha.
Na análise pormenorizada destes cri-
térios, Portugal apresenta-se na 17.ª 
posição no campo da segurança de 
rendimentos, na 29.ª posição na área 
da saúde e na 76.ª posição ao nível do 
emprego e da educação. No que diz 
respeito ao critério de adaptação do 
meio ambiente, Portugal está na 37.ª 
posição.
Pensar no envelhecimento é por nor-
ma incómodo e a grande maioria de 
nós evita fazê-lo. Mas sermos capa-
zes de reconhecer os primeiros si-
nais de envelhecimento e agirmos 

no sentido de tomar 
medidas preventivas 
é determinante para 
vivermos uma velhice 
com qualidade.
Depois dos 55 anos 
a velhice espreita e a 
única forma sensata 
de a viver é preparar-
se sem medos e cons-
ciente de que está a 
entrar numa nova fase 
da vida que tem qua-
se tanto de positivo 
como de negativo. O 
envelhecimento acti-
vo é precisamente o 
conjunto de atitudes 
e acções que pode-
mos ter no sentido de 
prevenir ou retardar 
as dificuldades que 
envelhecer inevitavel-
mente acarreta. A for-
ma como cada um de 
nós envelhece depen-
de muito das caracte-
rísticas pessoais, da 
família, da sociedade 
em que se vive, entre 
outros factores.
A actividade, seja ela qual for, é essen-
cial para um envelhecimento saudável 
e satisfatório, assim o importante é 
manter-se activo fisicamente, social-

mente e mentalmente. Estas activida-
des, que podem ser de âmbito cultural, 
espiritual, de lazer, de desporto ou de 
educação, devem constituir momen-

tos onde se empenhe, algo que 
escolha de livre e espontânea 
vontade, que lhe dê prazer, tran-
quilidade e que contribua para o 
seu bem-estar. 
Contudo, existem algumas atitu-
des que podem contribuir para 
prolongar o tempo de vida. Atitu-
des simples como: tentar conhe-
cer novas pessoas e fazer novas 
amizades; participar em activi-
dades sociais voluntárias; envol-
ver-se em grupos de convívio; in-
vestir em si próprio, cuidando da 
saúde mental e física; transmitir 
conhecimentos e experiências a 
outras pessoas; consciencializar-
se do seu papel como cidadão na 
sociedade e reconhecer os seus 
direitos e deveres; convencer-se 
que a adaptação às mudanças 
naturais da velhice traz dificulda-
des, mas que isso não implica o 
afastamento social, a inactivida-
de, o isolamento e a depressão.
Em suma, envelhecer bem im-
plica um estilo de vida saudável 
e equilibrado, bem como a esti-
mulação das capacidades físi-
cas e mentais. Não se esqueça: 
faça o que for necessário para 

continuar a ter uma vida activa e, aci-
ma de tudo, seja feliz.

Edite Machado Ribeiro
Serviço de Ação Social Nacional

O verdadeiro segredo de uma velhice bem vivida é a preparação

Saúde e Bem-estar

Para garantir escolhas alimentares saudáveis, a lei-
tura do rótulo dos alimentos embalados é obriga-
tória. O rótulo não engana, ele contém as informa-
ções sobre as características nutricionais, a forma 
de conservação e utilização, o tempo de vida útil, 
entre outras.
São várias as menções que o rótulo pode ostentar, 
contudo, este artigo irá incidir apenas sobre dois 
aspetos que podem contribuir para escolhas mais 
equilibradas sob o ponto de vista nutricional: lista 
de ingredientes e informação nutricional.
Lista de ingredientes: enumera os ingredientes que 
compõe o alimento por ordem decrescente em ter-
mos de quantidade, ou seja, os primeiros a serem 
listados são os que existem em maior quantidade 
no alimento.
A consulta desta lista favorece a adquisição de 
alimentos com mais interesse para a saúde, pois 
possibilita a identificação daqueles que são cons-
tituídos maioritariamente por um ingrediente a 
evitar ou a priivilegiar, de acordo com a condição 
fisiológica. 
Assim, escolhas saudáveis prendem-se com o 
consumo moderado de produtos cujos primeiros 
ingredientes sejam açúcar (sacarose), mel, mela-

ço ou outras formas de açúcares (glicose, frutose, 
xarope de açúcar, açúcar invertido...), gorduras e 
sal.
Informação nutricional: refere-se à composição do 
alimento (por 100 g/ml ou por dose/porção) em nu-
trientes (hidratos de carbono, proteínas, gorduras/
lípidos, vitaminas, minerais) e em valor energético 
(expressa em kcal e kJ).
Esta menção nem sempre é obrigatória e pode con-
ter informação com maior ou menor detalhe.
No momento da seleção de um alimento compare 
os valores da informação nutricional disponíveis 
com o(s) alimento(s) equivalente(s) que está(ão) 
em ponderação para comprar. Se possível compa-
re os rótulos de alimentos como bolachas, cereais 
de pequeno-almoço, pão, iogurtes, queijo, fiambre, 
manteiga e margarina. 
Prefira alimentos com baixo teor de gordura/lípi-
dos, gordura saturada e trans, açúcares simples e 
sódio/sal e opte por alimentos ricos em fibra e em 
hidratos de carbono complexos (amido).
Esmiuce o rótulo e faça escolhas que protejem a 
saúde.

Ângela Henriques
Nutricionista da Delegação do Porto

Rótulo – O BI dos Alimentos
D

.R
. h

tt
p

:/
/w

w
w

.d
is

tr
ic

t1
9

6
.o

rg
/c

ew
w

w
/a

d
u

lt
/s

en
io

ra
d

u
lt

se
rv

ic
es

.c
fm



15 | FEVEREIRO 2014	 O nosso elo de união desde 1974

Caro coronel Dinis- Diretor do ELO
Aqui lhe envio para possível publicação no próximo número do 
Elo. Você achará se e quando será oportuno (aliás é intempo-
ral).Gostaria que não pusesse o meu nome, ponha apenas de 
um DFA anónimo

UM DIÁLOGO (FLASH)

Entre dois combatentes de África já algo idosos, trava-se este 
diálogo. Um deles, o A, alto, com aspecto normal, cabelo todo 
branco, está de pé. O outro, o B, está numa cadeira de rodas e 
é invisual.
A - �Andei também lá na guerra do Ultramar. Cumpri o meu de-

ver como tu, embora tendo a sorte de não sofrer qualquer 
deficiência física ou psíquica. Sei bem que a tua situação de 
DFA é bem diferente da minha e respeito-a. Mas calcula tu 
que me vão tirar 5.000 euros para as Finanças (IRS). Cada 
vez me vão tirando mais. Ouvi dizer que vais receber de re-
torno cerca de 5.000. É  assim?

B - �Parece-me que sim, amigo A. Também respeito a tua si- 
tuação e acho injusta a forma com o Estado te está a tratar. 
Não está certo. No entanto faço-te esta proposta: De boa 
vontade eu te darei 10.000 euros (os 5 mil que te tiraram e 
os 5 mil que me irão dar, mas ponho-te só esta condição:

Em troca dos 10.000 euros, devolve-me os meus olhos e as mi-
nhas pernas.

Associado identificado

Escrevem os Associados Museu Guerra Colonial

A PASEC – Plataforma de Animadores Socioeducativos e Cultura de Vila Nova de Famalicão 
participou numa sessão de trabalho e visitou o Museu da Guerra Colonial no dia 28 de Dezem-
bro de 2013.
Foram quarenta os alunos que percorreram e visitaram atentamente as instalações do Museu e 
puderam observar os módulos documental, iconográfico e de contextos da guerra, e que deste 
modo, tiveram oportunidade de conhecer a vida do combatente neste período, perceber todo 
o seu itinerário e assim recolher dados para conhecer melhor esta vertente da história recente 
de Portugal.

PASEC – Plataforma de Animadores 
Culturais visita Museu da Guerra Colonial
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Apesar de todas as diligências da ADFA 
sobre a situação do Hospital das For-
ças Armadas – HFAR, que o ELO tem 
noticiado, “o sofrimento dos defi cien-
tes militares mantém-se no HFAR, sa-
lientando-se a difi culdade em marca-
ção de consultas, por falta de vagas, o 
prazo excessivamente longo do forne-
cimento de produtos de apoio e ajudas 
técnicas que põe já em causa a saúde 
física, mental e social dos defi cientes 
militares”, lamenta a Direcção Nacio-
nal da ADFA.
“A vontade política inequívoca expres-
sa em leis da República e no despa-
cho 5566, de 29 de Abril de 2013, do 
senhor ministro da Defesa Nacional é 
posta em causa diariamente pela prá-
tica inefi ciente dos serviços que têm a 
responsabilidade do apoio específi co 
aos defi cientes militares”, remata a Di-
recção da ADFA.
Segundo a ADFA, há “situações gra-
ves de defi cientes militares sujeitos a 
intervenções cirúrgicas, outros obri-
gados a permanecerem em casa por 
falta do fornecimento dos produtos de 
apoio e ajudas técnicas; em alguns ca-
sos, o fornecimento demorou mais de 
um ano”.
“A ADFA regista mais uma vez a total 
disponibilidade política por parte do 
ministro da Defesa Nacional e da se-
cretária de Estado Adjunta e da Defe-
sa Nacional na resolução em defi nitivo 
desta grave situação, mas o facto é que 
o sofrimento diário dos defi cientes mi-

litares perdura”, acrescenta a DN, subli-
nhando que a missão do HFAR é “pres-
tar cuidados de saúde diferenciados 
aos militares das Forças Armadas e à 
família militar, bem como aos defi cien-
tes militares”.

GARANTIR A DIGNIDADE
DOS DEFICIENTES MILITARES
Como foi sendo noticiado no ELO, a ADFA 
foi convocada para duas reuniões de alto 
nível onde o assunto principal abordado 
foi a assistência médica e o fornecimen-
to de produtos de apoio e ajudas técni-
cas aos defi cientes militares.
A primeira ocorreu em 7 de Outubro 
de 2013, com a presença da secretá-
ria de Estado Adjunta e da Defesa Na-
cional, Dr.ª Berta Cabral, do Dr. Paulo 
Cutileiro, representante do ministro da 
Defesa Nacional, Dr. Alberto Coelho, 
director-geral da DGPRM, Dr.ª Isabel 
Madeira, da Direcção de Saúde, Assun-
tos Sociais e Antigos Combatentes, o 
major-general Silva Graça, director do 
HFAR, o major-general Eduardo San-
tana, tenente-coronel Vieira e o Dr. 
Carlos Andrade, da Direcção do HFAR. 
Nesta reunião foram assumidos com-
promissos importantes:
1.º A Direcção do HFAR responsabili-
zou-se para que, até ao dia 15 de Ou-
tubro de 2013, todas as requisições de 
produtos de apoio prescritas até 31 de 
Julho fi cariam solucionadas;
2.º A Direcção do HFAR responsabili-
zou-se ainda que, a partir de agora, os 

processos de aquisição de produtos de 
apoio terão uma resposta no prazo de 
máximo de 15 dias;
3.º Relativamente às situações con-
sideradas urgentes de fornecimento 
de produtos de apoio, houve um com-
promisso de se encontrar um procedi-
mento de forma a responder a estas 
emergências.
Face à persistência dos problemas no 
HFAR, o MDN convocou a ADFA para 
uma nova reunião, em 16 de Dezembro 
de 2013, que contou com as presenças 
do coronel Fernando Oliveira Gomes, 
em representação da secretária de 
Estado Adjunta e da Defesa Nacional, 
Dr. Paulo Cutileiro, representante do 
ministro da Defesa Nacional, e, entre 

outros assuntos, fora novamente dis-
cutidos o alojamento e a assistência 
médica e o fornecimento de produtos 
de apoio e ajudas técnicas aos defi -
cientes militares prestada pelo HFAR.
“Sendo a ADFA uma organização res-
ponsável, parceira, actuante e pro-
activa para as soluções e apesar do 
corte do diálogo por parte do HFAR 
e face à inexistência de respostas 
atempadas, de qualidade e que ga-
rantam a dignidade de vida aos defi -
cientes militares, esta matéria será 
colocada para análise e tomada de 
decisões por parte de todos os asso-
ciados na Assembleia-Geral Nacional 
Ordinária que se realiza no próximo 
mês de Abril”, afi rma a DN. 

A fechar
SITUAÇÃO NO HFAR

ADFA profundamente preocupada

HORÁRIO Terças-Feiras, Quintas-feiras, sábados e primeiro Domingo de cada mês, das 14h30 às 18h30

TELEFONE – 252 32 28 48 | TELEMÓVEIS – 91 959 45 10 ou 91 959 44 99
GPS – 41º 22’04.90’’ N 8º 32’56.42’’0

 museuguerracolonial@adfa.org.pt    |    www.museuguerracolonial.pt

Museu da Guerra Colonial, Parque Comercial Discount
Rua dos Museus, Ribeirão – Vila Nova de Famalicão
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TODOS DA ADFA
AO 40.° ANIVERSÁRIO

O ALMOÇO-CONVÍVIO do 40° Aniversário
da ADFA será realizado em Coimbra, no dia 31 de 

maio. É importante o empenhamento de todas
as delegações e a participação massiva dos asso-

ciados para transmitirmos uma imagem de coesão 
e de força imprescindíveis para prosseguirmos a 

defesa dos nossos direitos.
Informações detalhadas nos próximos

números do ELO.


